
musicais, portanto esses materiais 
foram inseridos na roti na para 
exploração de todas as crianças. 
Dentre os preferidos por João 
Gustavo estavam a viola, a fl auta, 
o tambor e um violão em tamanho 
real.

Vale aqui destacar que to-
dos os materiais adaptados, cons-
truídos, adquiridos e propostos 
para o desenvolvimento de João 
Gustavo sempre foram de uso co-
leti vo; todas as crianças da turma 
podiam experimentar, conhecer e 
uti lizar nas ati vidades diárias.

No ano de 2016, indicamos 
que João Gustavo iniciasse o aten-
dimento educacional especializa-
do (AEE) na Sala de Recursos Mul-
ti funcionais (SRM) do CEMEFEJA 
Pierre Bonhome, pensando que 
esse espaço contribuiria para seu 
desenvolvimento e aprendizados 
específi cos (letramento em brail-
le, orientação e mobilidade, ati vi-
dades de vida diária) em um aten-
dimento feito individualmente.

Desde que iniciamos essa 
parceria com a professora do AEE, 
percebemos muitos avanços no 
desenvolvimento da criança, bem 
como fortalecimento da equipe 
escolar ao receber apoio e orien-
tações contí nuos. As professoras 
dos agrupamentos que João Gus-
tavo frequentou e ainda frequenta 
demonstraram interesse em par-
ti cipar ati vamente deste processo 
de formação conti nuada, amplian-
do seus conhecimentos, adquirin-
do novos aprendizados, pensando 
e repensando as adaptaç�es e di-

versas tentati vas de tornar o am-
biente da nossa escola um espaço 
acolhedor e inclusivo.

Para que esse trabalho 
colaborati vo entre equipe edu-
cati va da escola e professora do 
AEE acontecesse de maneira sa-
ti sfatória, foi necessário organizar 
encontros, reuniões e discussões 
constantes sobre temas relaciona-
dos à cegueira, recursos possíveis 
de uti lizar no ambiente da escola, 
dicas de organização dos mate-
riais e do espaço, dentre outras 
discussões. Foram feitas reuniões 
de trabalho na SRM para conhecer 
esse espaço e as propostas de-
senvolvidas lá, bem como foram 
feitas reuniões de trabalho com 
a professora do AEE em nossa es-
cola, nos momentos de TDC, TDI e 
FC para toda equipe escolar, o que 
fortaleceu o grupo e possibilitou 
novos aprendizados e muita troca 
de experiência.

Desde o início, a parti cipa-
ção da família tem sido fundamen-
tal para o desenvolvimento do tra-
balho, aceitando as sugestões da 
equipe, colaborando e perceben-
do a necessidade desse trabalho 
individual especializado.

João Gustavo já estava 
totalmente adaptado à nossa 
rotina, às pessoas, aos ambientes 
e às propostas. Sempre se comu-
nicou muito bem, de forma arti cu-
lada, possui um vocabulário rico, é 
curioso e questi onador, perceben-
do o que acontece ao seu redor 
nos mínimos detalhes.

 Em parceria com a profes-
sora do AEE, observando a desen-
voltura e dinâmica de aprendizado 
de João Gustavo, a equipe decidiu 
que era necessário iniciar seu le-

63.  Material adaptado feito 
para iniciar o contato com a 
cela braille (Fonte: arquivo da 
professora)
64.  João Gustavo sentindo as 
letras do alfabeto em braille (Fonte: 
arquivo da professora)
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tramento em braille, tanto na SRM 
quanto na escola. Iniciamos com 
joguinhos simples – construção 
de algumas celas braille em tama-
nhos grandes com caixas de ovos, 
tampinhas de garrafas para o po-
sicionamento e construção das 
letras, uso de bolinhas de isopor 
construindo as cartelas do alfabe-
to no braille – priorizando sempre 
desenvolver esses conceitos a par-
ti r de brincadeiras e de vivências 
prazerosas. Também adquirimos 
e construímos jogos mais comple-
xos como dominós e jogos da me-
mória já uti lizando o alfabeto em 
braille.

Com esse trabalho em par-
ceria, construímos várias possi-
bilidades de conhecimentos não 
somente para João Gustavo, mas 
para todas as crianças da sala, 
possibilitando que eles conheces-
sem o sistema braile e os pontos 
que formam as letras, enfi m a for-
ma de ler e escrever das pessoas 

cegas.

Em 2018, João Gustavo es-
tava frequentando o últi mo ano 
da Educação Infanti l e enquanto 
equipe educati va temos bem de-
fi nido que esse é o momento de 
priorizar variadas oportunidades 
de apropriação do sistema braille, 
inserindo-o em todo o processo 
de letramento, para que tenha as 
bases bem consolidadas de sua 
forma de leitura e escrita e acesso 
ao mundo letrado assim como as 
outras crianças.

Com esse objeti vo defi ni-
do, conti nuou-se com o trabalho 
em parceria e frequentemente as 
professoras de Educação Especial 
e professora da turma faziam reu-

niões no espaço do TDI para pla-
nejar, adaptar ou refl eti r sobre a 
práti ca.

Nesses encontros coleti -
vos, percebemos que era neces-
sário repensar a forma como o ca-
lendário vinha sendo apresentado 
para João Gustavo e para a turma, 
assim modifi camos o formato, 
aprimoramos e padronizamos os 
símbolos usados para marcar cada 
dia da semana. O calendário foi 
todo adaptado em alto-relevo, se-
parando os dias da semana e iden-
ti fi cando-os com fi guras e sinais 
recortados em EVA, específi cos 
para dias leti vos, não leti vos, fes-
tas de aniversário e outros even-
tos.

65.  Turma do cachorro aprendendo 
sobre o sistema de escrita e leitura 
utilizado pelo aluno (Fonte: arquivo 
da professora)
66. Calendário adaptado feito na 
escola para que se tornasse acessível 
(Fonte: arquivo da professora)
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 Nessa ati vidade também 
foi trabalhada a inicial em braille
do nome de cada mês do ano. Per-
cebemos com essas readequações 
que o calendário táti l fi cou muito 
atrati vo visualmente para a turma 
toda e mais funcional para João 
Gustavo e que dessa forma, todos 
ti nham autonomia para localizar 
eventos, férias, ati vidades espe-
ciais, passeios e outros.

Ao longo do ano de 2018, 
desenvolvemos variadas ati vida-
des relacionadas com o tema ani-
mais, parti ndo do nome da turma 
que era: Turma do Cachorro. Uma 
das primeiras adaptações feitas 
após a escolha do nome da turma 
foi a confecção do nome em braille 
e de um desenho do rosto de um 
cachorro em EVA, com detalhes 
como orelhas, olhos e nariz fei-
tos com texturas diferentes. Esse 
material foi colocado na porta da 
sala, a fi m de identi fi car o espaço 
ocupado por nossa turma.

Parti ndo do nome da tur-

ma foi trabalhado o letramento 
através do alfabeto dos animais; 
nessa ati vidade, as crianças pes-
quisavam, desenhavam e coloriam 
animais relacionados com cada 
letra. Para esse material em cada 
página onde estavam as letras co-
ladas e as fi guras de animais, colá-
vamos também a letra em braille e 
um animal em 3D para exploração 
táti l.

Como encerramento desse 
trabalho com os animais, organi-
zamos um passeio ao zoológico. 
Essa ati vidade aconteceu no dia 
do aniversário de João Gustavo e, 
com certeza, foi muito especial. Ao 
longo da caminhada pelo zoológi-
co, a professora de Educação Es-
pecial foi descrevendo oralmente 
as característi cas de cada animal 
para toda a turma (sua cor, tama-
nho, se ti nha, penas, asas, como 
eram suas patas, chifres, bocas, 
se estavam na água ou na terra, o 
que comiam, etc.), pensando em 
tornar a experiência rica para João 
Gustavo mas também provocando 
nas outras crianças percepções 
além daquelas obti das visualmen-
te – senti ndo os diferentes cheiro, 

os diversos sons e as texturas 
de alguns espaços que eram 
permiti dos tocar. Assim como a 
ida ao zoológico foi planejada pela 
equipe para se tornar acessível, 
todos os passeios propostos às 
turmas pelas quais João Gustavo 
passou sempre foram pensados 
de maneira que ele pudesse inte-
ragir com o local e o grupo de for-
ma positi va.

Vale aqui destacar outra 
ação que foi necessária desenvol-
ver ao longo dos anos de perma-
nência de João Gustavo em nossa 
escola. Como já falado anterior-
mente, João Gustavo sempre foi 
uma criança ati va, curiosa, e aten-
ta a todas as coisas. Com isso, ele 
explorava os espaços com auto-
nomia, guardava seus pertences, 
fazia sua higiene, circulava pela 
sala sabendo o local usual do mo-
biliário e escolhia os ateliês de sua 
preferência sempre que solicita-
do, porém, mesmo com toda essa 
autonomia adquirida, foi necessá-
ria a realização de um trabalho de 
orientação com as crianças e tam-
bém com alguns adultos funcio-
nários da escola, uma vez que em 

67. Uma das páginas do material – Alfabeto dos animais (Fonte: 
arquivo da professora)
68.  João Gustavo explorando com a professora de EE o nome da turma 
em braille na porta da sala de aula (Fonte: arquivo da professora)
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variados momentos, as pessoas 
queriam fazer as ati vidades por 
João Gustavo (como guardar seus 
pertences, carregá-lo no colo, dar 
os brinquedos em suas mãos sem 
deixar que ele os procurasse, den-
tre outras ações), “ajudando-o” 
mesmo quando não era necessá-
rio. Aos poucos, fomos mostran-
do a todos que João Gustavo era 
uma criança autônoma, que ti nha 
capacidade e condições de reali-
zar as ati vidades propostas a ele e 
que precisávamos confi ar em seu 

potencial para ajudá-lo a crescer 
cada vez mais.

A equipe educati va sempre 
buscou proporcionar condições 
para que João Gustavo parti cipas-
se de todas as ati vidades, todos 
os momentos, todas as vivências 
e propostas feitas à sua turma. 
Nesses anos, buscamos desenvol-
ver em João Gustavo autonomia e 
confi ança. Foram anos de muitas 
descobertas, aprendizados, cresci-
mento profi ssional e pessoal para 

todos, inclusive para as crianças 
que parti ciparam desse processo. 
Acreditamos nessa escola inclusi-
va, acolhedora, que dá condições 
para o sujeito desenvolver seu 
potencial a parti r de sua especifi -
cidade, assim como afi rma Man-
toan: “A escola tem que ser lugar 
em que as crianças tenham opor-
tunidade de serem elas mesmas e 
as diferenças não são escondidas, 
mas destacadas”.

Narrativa – Os encantos e desafios de uma educadora 
frente a inclusão de um aluno com deficiência múltipla

Warlen Fernandes Soares – Professora Polivalente dos anos iniciais do ensino fundamental

 Solange Maria Américo – Professora de Educação Especial Coordenadora do Grupo de Trabalho de TEA

Nome da UE ou SRM: EMEFEI Raul Pila

Agrupamento ou ano do ciclo: 1º ano do Ensino Fundamental

 Público-alvo: aluno com defi ciência múlti pla

Apresentamos aqui o tra-
balho pedagógico realizado com 
o aluno Gianluca, elaborado pela 
equipe escolar, ancorada pelo 
apoio das professoras de Educa-
ção Especial da escola. O planeja-
mento desse trabalho pedagógico 
contemplou o desenvolvimento 
de ati vidades que fortaleceram 
os elos de socialização, promove-
ram o aprendizado de um meio 
de comunicação estruturado e 
potencializaram o desenvolvimen-
to visual, táti l, auditi vo e oral de 

Gianluca.

69. Quadro de Rotina Diária proposto para Gianluca e sua turma
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O nosso planejamento fez-
-se a parti r da observação das ne-
cessidades educacionais do Gian-
luca e levantamento das situações 
de aprendizagem e intervenção 
oferecida a todos os alunos, para 
assim propor ações que contem-
plassem a todos. Ao longo do tem-
po houve constantes adequações 
nesse planejamento para garan-
ti rmos a parti cipação de todos no 
processo de inclusão.

Reiteramos a importân-
cia de identi fi carmos um meio de 
comunicação que nos permiti sse 
perceber os interesses e necessi-
dades do Gianluca, que começou 
a se dar através do olhar e de sons 
emiti dos pela criança. As estra-
tégias de comunicação uti lizadas 
com a criança demandavam a 
compreensão da ordem, intensi-
dade, necessidade da criança e de 
seu universo sensorial. Assim, pro-
fessores e cuidadoras envolvidos 
com o processo escolar da criança 
estavam em constantes trocas de 
informações, planejando e cui-
dando com detalhes do espaço, 
da higiene e da roti na deste aluno. 
Preocupamo-nos em explorar o 
potencial de expressão, ideias e de 
emoções do aluno. Nesse proces-
so de identi fi cação da melhor for-
ma de comunicação com a criança, 
contamos com o apoio e a parce-
ria dos profi ssionais da saúde (te-
rapeuta ocupacional, fi sioterapeu-
ta, fonoaudióloga, dentre outros) 
que o atendiam e que sempre se 
disponibilizam a dialogar conos-
co. O movimento inclusivo não se 

desenrola dentro de uma 
única perspecti va, e sim 
pressupõe que a aprendi-
zagem e desenvolvimento 
da criança seja refl eti da 
e planejada pelo conjun-
to de sujeitos envolvidos 
com a criança.

Nesta perspecti va, 
para o desenvolvimento 
linguísti co do aluno no 
contexto escolar, a princípio fo-
cou-se na dinâmica de acomodar 
Gianluca adequadamente nos 
diferentes contextos, espaços e 
momentos de aula de modo que 
ele pudesse estar junto com os 
colegas da turma. Tal cuidado lhe 
trouxe outras formas de enxergar 
a si mesmo, os outros, os objetos 
ao seu redor e o mundo de uma 
maneira mais parti cipati va e sig-
nifi cati va e contribuiu na sua au-
torregulação, na percepção de si 
mesmo e dos outros. Consequen-
temente, essa organização possi-
bilitou ao Gianluca insti tuir meca-
nismos internos para o despertar 
para um universo de múlti plas 
informações, que gradati vamente 
passou a codifi car e ter elementos 
para interagir cada vez mais com 
o contexto linguísti co. Para organi-
zar, signifi car e ofertar elementos 
linguísti cos sobre a roti na escolar 
implementou-se o uso do Quadro 
da Roti na Diária com recursos pic-
tóricos, onde o Gianluca podia ve-
rifi car quais ati vidades ocorriam e 
o que era esperado dele em cada 
evento e espaço, como os horários 
das refeições, os espaços interati 

vos da escola e a sala de aula.

Gianluca parti cipava de 
todas as aulas e em todos os am-
bientes escolares. Destaca-se o 
uso do parque, quadras, refeitório 
e demais dependências. Criamos 
no início do ano leti vo um espaço 
em sala de aula apropriado para 
o tempo de descanso deste aluno 
e também uma cadeira escolar, 
apropriada a suas necessidades, 
que foi providenciada pela profes-
sora da Sala de Recursos Multi fun-
cional, que atuou junto a equipe 
terapêuti ca e equipe gestora da 
escola na solicitação dessa cadei-
ra. Assim, o uso da cadeira de ro-
das era feito apenas para a loco-
moção em ambientes externos.

 É de extrema importância 
apontar que os alunos usuários de 
cadeiras de rodas precisam ter pre-
servados os seus momentos de se 
acomodar em outros mobiliários 
adaptados e corretamente perso-
nalizados para eles. Isso porque o 
uso exclusivo da cadeira de rodas 

70. Cadeira adaptada (Fonte: arquivo 
da professora)

145



pode levar o aluno a ver o mundo 
apenas por uma perspecti va, o ân-
gulo oferecido pela altura e dispo-
sição dessa cadeira. É necessário 
cuidar para que possam estar no 
mesmo nível de plano visual dos 
interlocutores, especialmente os 
companheiros de turma, o que fa-
vorece o interesse para descobrir 
as coisas, os objetos, as pessoas e 
os parceiros linguísti cos que estão 
ao seu redor e interagir com eles 
de maneira signifi cati va. Consi-
derando tudo isso, foi oferecido 
a Gianluca uma cadeira de classe 
fl exibilizada, personalizada e que 
pudesse ser acoplada a uma car-
teira comum da sala de aula. Com 
essa cadeira adaptada Gianluca 
podia uti lizar a mesma carteira 
que todos os seus amigos de clas-
se.Outro recurso implementado 
pela educadora em sala de aula, 
foi o Espaço Sensorial, o qual pos-
sui local fi xo e era permanente-
mente preparado para correspon-
der à evolução da criança. Neste 
ambiente, além dos estí mulos 
visuais, Gianluca podia usufruir 
de momentos estruturados para 
mediações sensório-motoras e 
estí mulos das habilidades percep-
ti vas, e cada recurso evidenciado 
para Gianluca também de modo 
que ti vesse interação com todo 
contexto educacional da classe

A sala de aula contava, 
além da professora, com o apoio 
de uma estagiária de Pedagogia, 
duas cuidadoras que se revezam 
no cuidado de outras crianças, e 
às sextas-feiras, uma estagiária 

do Programa Mais Alfa-
beti zação. Portanto, in-
vesti mos esforços para 
que o acesso aos objetos 
e materiais da sala de 
aula fosse o mais práti co 
e funcional possível e os 
disponibilizamos alterna-
damente da forma mais 
atraente para o aluno. 
Professores de outras tur-
mas também estavam em 
constante sintonia para 
favorecer e disponibilizar 
materiais que pudessem ser uti li-
zados como recursos pedagógicos 
no 1° ano B para Gianluca.

 As ati vidades escolares in-
dividuais que eram oferecidas ao 
Gianluca respeitavam a temáti ca 
trabalhada com a turma em que 
está matriculado em todos os pro-
jetos e ati vidades correlatas, com 
adequações previamente prepa-
radas e com a colaboração das 
outras crianças da turma para rea-
lização da ati vidade. Tal proposta 
ocorria mediante as adequações 
razoáveis, onde o currículo esco-
lar era abordado a parti r de mui-
tos estí mulos sensoriais, uma vez 
que diariamente são oferecidos a 
Gianluca objetos que possam des-
pertar o seu interesse, tais como 
(rolos de papelão, areia pedagó-
gica, jogo da memória sensorial, 
livro de texturas, massinha, ati vi-
dades com pincel e ti nta, dentre 
outros. Também se realizava dia-
riamente a contação de histórias, 
o uso de caderno de classe (com 
apoio), pasta de ati vidades, 

os pictogramas que são prepara-
dos pela professora de Educação 
Especial, roti na específi ca cria-
da pela equipe de EE da escola e 
instrumentos que produzem sons 
quando manuseados pela criança.

Nossos esforços também 
se concentram em planejamento 
de situações funcionais da vida 
diária (uso de mochila, estojo, do 
banheiro, escovação, do refeitó-
rio, dentre outras). Privilegiamos 
a interação com os pares dentro 
de todas as propostas desenvol-
vidas (estudo do meio, refeições, 
momentos de recreação).

Ao término do corren-
te ano leti vo, o aluno passou a 
atender pelo nome ao ser cha-
mado, virar a cabeça em direção 
à voz que o chama; sentar-se com 
apoio, desde que seja enunciado 
o comando “vamos sentar”! Per-
manecendo nesta posição e es-
forçando-se para não deitar nova-

71. Ca Fe Festa da Família- quadro  
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ONU (Fonte: arquivo 
da professora)
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mente; passou a descobrir a mão 
e a levar constantemente à boca, 
fato que está sendo monitorado 
pelas cuidadoras sob orientação 
da professora para que não ma-
chuque os dedos, visto que mor-
de para explorar a mão, A criança 
passou a acompanhar a ‘conta-
ção’ de histórias com os olhos e 
cabeça; sorrir e gargalhar em al-
gumas situações. Embora ainda 
não exerça o movimento de pin-

ça, ao apresentarmos um objeto 
e pedirmos para que segure, ele 
pega o objeto com preensão pal-
mar; quando deitado. Demonstra 
reconhecer funcionários e outros 
professores, reagindo positi va-
mente ao ser cumprimentado; 
manifesta interesse por ati vida-
des, apoiando as mãos sobre a 
proposta: massinha, garrafi nha 
colorida, pote dos sonhos, rolos; 
quando não desejava parti cipar 

da ati vidade, reti rava as mãos 
da mesinha e as coloca no 
colo.

Gianluca …  Sem você não tería-
mos tanto amor para transbor-

dar,

Seríamos muitos, mas não sería-
mos os mesmos.

Teríamos o céu, mas não vería-
mos o brilho das estrelas. 

(Warlen)

Narrativa – Retomando as possibilidades comunicativas: introdução 
de Comunicação Alternativa/ Suplementar com aluno com deficiência múltipla

 Mara Cardoso Freitas – Professora de Educação Especial do Atendimento Educacional Especializado

Roberta Gomes Scian – Professora de Educação Especial  do Atendimento Educacional Especializado

Solange Maria Américo – Professora Coordenadora do Grupo de Trabalho de Deficiência Múltipla

Nome da UE ou SRM: SRM Padre Avelino Canazza

Agrupamento ou ano do ciclo: 6º ano do Ensino Fundamental

Público-Alvo: aluno com defi ciência múlti pla

 Neste relato apresentare-
mos algumas ações desenvolvida 
no atendimento educacional espe-
cializado, principalmente aquelas 
voltadas para construção e apro-
priação de formas de se comuni-
car por uma aluna com defi ciência 
múlti pla com ausência de fala, mas 
que já havia adquirido linguagem e 
língua antes da defi ciência.

Raphaela nasceu em 12 
de dezembro de 2006, era uma 

menina alegre, frequentava aula 
de dança e ti nha óti mo rendi-
mento escolar, com domínio da 
linguagem oral e escrita. Aos 10 
anos, em de março de 2016, so-
freu uma meningite e acidente 
vascular cerebral (AVC). Como 
consequência, a menina apre-
senta defi ciência fí sica com com-
prometi mento dos 4 membros, 
sofreu traqueostomia e é alimen-
tada por meio de gastrostomia.

Atualmente a aluna faz 
uso de cadeira de rodas. Apre-
senta melhor função com o braço 
direito e estamos implementan-
do vários estí mulos para que a 
adquira cada vez mais funcionali-
dade. Frequenta atualmente o 6º 
ano na EMEF Prof.a. Maria Luiza 
Pompeo de Camargo, em caráter 
especial, visto que se encontra 
matriculada no 5º ano pelo fato 
de ter fi cado um ano sem fre-
quentar a escola, devido ao AVC. 
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A escola está estudando a melhor 
maneira de resolver o problema 
de reclassificação, para que ela 
possa permanecer com os seus 
pares, que são seus colegas des-
de o seu ingresso na escola, no 1º 
ano escolar. Raphaela teve aten-
dimento domiciliar em 2017 com 
professores de Educação Especial 
da escola.

Segundo a mãe, a primei-
ra forma de comunicação expe-
rimentada depois do AVC foi o 
movimento de pálpebras (piscar), 
mas esse sistema não foi muito 
efetivo. À vista disso, outras for-
mas de comunicação com Rafae-
la foram experimentadas com 
finalidade de expressão de seus 
desejos, sentimentos ou necessi-
dades, indicando “sim” e “não”, 
usando a expressão do rosto (sor-
riso) e movimento palmar para 
cima e para baixo.

Iniciou em março de 2018 
no Atendimento Educacional Es-
pecializado – AEE, na Sala de Re-
cursos Multifuncionais da Escola 
de Educação Integral Pe. Avelino 
Canazza. A comunicação se deu 
por meio de sorrisos, movimen-
tos reduzidos do braço e mão di-
reita e direcionamento de olhar. 
Ela conseguia bater levemente 
em objetos e também em cartões 
pictóricos. São utilizados com fre-
quência vários cartões, contudo, 
ainda não tinha apresentado re-
conhecimento do sim e do não. 
Após discussão do caso no Grupo 
de Trabalho de Deficiência Múl-

tipla foram introduzidos cartões 
com pictogramas que trazem ex-
pressões faciais representando 
sim e não, então, Raphaela res-
pondeu, mostrando compreen-
são.

A aluna se encontra em 
processo de avaliação pedagógica 
para verificação de suas necessi-
dades educacionais, conhecimen-
to e potencialidades relacionadas 
às questões acadêmicas e à vida 
prática (o quanto consegue re-
conhecer, ler, indicar, interagir, 
expressar o gostar e não gostar, 
entre outros.). Estamos desenvol-
vendo um trabalho com ênfase 
em recursos tecnológicos e Co-
municação Suplementar e Alter-
nativa (CSA), buscamos recursos 
e estratégias para atender às suas 
especificidades.

 Os recursos tecnológicos 
utilizados são de baixa e alta tec-
nologia como tablets, notebook, 
big Track, vocalizadores, símbolos 
pictóricos com velcro e/ou iman-
tados, ponteiras manuais, plano 
inclinado, adaptadores de lápis 
e pincéis, entre outros, com os 
quais a aluna possa ganhar maior 
autonomia. Contudo, o proces-
so ainda é experimental, porque 
é necessário avaliar com a aluna 
quais recursos oferecem maior 
funcionalidade. Os recursos são 
ferramentas facilitadoras do pro-
cesso de ensino aprendizagem, 
utilizados de forma a retratar te-
mas e situações contextualizadas, 
que envolvam a sua realidade e 

seus interesses.

Estamos trabalhando na 
Comunicação Suplementar e Al-
ternativa (CSA) com imagens e 
nomes de seus familiares, dos 
amigos mais próximos, brinque-
dos prediletos, artistas e filmes 
preferidos, imagens da casa e de 
seu entorno, da escola, profes-
sores e demais profissionais que 
atuam diretamente com ela. A in-
teração com seus pares vem ocor-
rendo de forma positiva no am-
biente escolar, por meio de ações 
desenvolvidas pela professora de 
Educação Especial, na perspecti-
va da educação inclusiva. Perce-
be-se que em tais momentos a 
aluna se sente parte da escola, 
pois demonstra satisfação e seus 
pares requisitam sua presença e 
demonstram muito carinho por 
ela. A professora do AEE contribui 
na produção e no uso de cartões 
de Comunicação Suplementar e 
Alternativa (CSA) relacionados ao 
cotidiano escolar.

Vale informar que a aluna 
não consegue realizar as ativida-
des da vida diária, precisando de 
apoio para realizar qualquer ativi-
dade de vida prática, por isso na 
escola conta com apoio do cuida-
dor para as atividades de higiene, 
alimentação e locomoção. Parece 
entender o que falamos e vem 
dando devolutivas por meio de 
sorrisos, quando gosta e, quando 
não gosta de algo, tem movimen-
tos com perna e braço direito na 
tentativa de empurrar o que lhe 

148



é oferecido. Consegue manifestar 
suas vontades e a professora de 
Educação Especial também está 
tentando, por meio de um pro-
grama, a comunicação que uti -
liza os movimentos de cabeça e 
um cursor indicati vo de ações no 
computador. Este recurso, como 
os demais, está em processo ini-
cial, mas há indícios positi vos so-
bre o seu potencial, segundo a 
professora.

O atendimento educacio-
nal especializado esti mula, so-
cializa e explora o uso de vários 
recursos, já citados, para que 
tenham funcionalidade e sejam 
elementos facilitadores no seu 
coti diano escolar e familiar, es-
tendendo aos demais espaços de 
convivência. Contribui ainda nos 
avanços e conquistas da autono-
mia e interação com seus pares, 
estreitadas pela nova maneira de 
Raphaela se comunicar, por isso 
a parceria com a família é funda-
mental.

Observamos que intervir 
na comunicação de alguém, dar-
-lhe instrumentos linguísti cos, su-
porte para se comunicar vai mui-
to além do “simples ato do falar”. 
A linguagem não se limita à forma 
ou ao sistema que se usa para es-
tabelecer as relações de comuni-
cação. Depende do repertório de 
cada um, que se amplia nas expe-
riências coti dianas de interlocu-
ção, daí a importância dos pares 
linguísti cos. Temos que avançar 
para além da compreensão de 
que, se o indivíduo não consegue 
se expressar pela oralidade, não 
tem nenhum armazenamento in-
terno, nem possui bagagem com 
a qual possa parti cipar de inter-
câmbios e trocas linguísti cas. Se 
aceitarmos essa perspecti va, con-
fi rmaremos o “esti gma” de que 
a ausência da “fala” ou de “ex-
pressões comunicati vas”, elimina 
toda e qualquer forma de se esta-
belecer a comunicação para o in-
divíduo que não possui recursos 

linguísti cos para realizar tro-
cas comunicati vas. É preciso 
compreender a possibilidade de 
outras formas de comunicação.

A pessoa com defi ciência 
fí sica, especialmente aquela que 
já tenha uma linguagem estrutu-
rada, como é o caso da Raphaela, 
tem algumas vantagens que po-
dem ser exploradas, pois desde a 
mais tenra infância, ela recebeu 
noções linguísti cas básicas e con-
ceitos culturais linguísti cos, no 
aprendizado com seus pais, e com 
outras pessoas que favoreceram 
seus primeiros ensaios comuni-
cati vos. Sobre a base interna des-
ta estrutura, pode ser implantada 
a Comunicação Suplementar e 
Alternati va. A linguagem interio-
rizada que Raphaela desenvolveu 
anteriormente ao AVC precisa en-
contrar meios para se expressar, 
o que estamos buscando cons-
truir através da CSA.
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Narrativa – Recursos de comunicação para inclusão de 
uma com surdocegueira pré-lingual

Solange Maria Américo – Professora de Educação Especial do 

Atendimento Educacional Especializado 

 

Agrupamento ou ano do ciclo: Ensino Fundamental ciclo I

Público-Alvo: aluno com surdocegueira

Larissa teve sua primeira 
experiência escolar aos 10 anos 
de idade, quando foi matricula-
da numa unidade de ensino fun-
damental da Rede Municipal de 
Campinas em 2004. De fato, mes-
mo Larissa tendo sua idade acima 
da média dos colegas, iniciou sua 
trajetória escolar no 1º ano, pois 
sua estatura era bem semelhante 
aos demais alunos e necessitava 
de muitos estímulos para se de-
senvolver em vários aspectos.

A mãe relatou as dificul-
dades encontradas para levar 
Andreia à escola, pois a menina 
tinha medo de sair de casa e no 
começo dava muito trabalho, pu-
xando a roupa da mãe em sinal de 
negativa. Mas, aos poucos foi se 
adaptando e tanto a mãe como a 
escola começaram a busca de um 
transporte acessível para fazer o 
percurso de ida e volta da escola. 
Larissa apresenta surdocegueira 
pré-lingual (perdas significativas 
tanto na visão como na audição 
e acometimento da capacidade 
de ouvir os sons da fala para os 
reproduzir). Trata-se de uma defi-
ciência na qual a pessoa necessi-

ta, o mais urgente possível, apren-
der um sistema de comunicação, 
já que, neste caso, o isolamento é 
fator de extremo distanciamento 
da realidade e de compreensão 
dos contextos linguísticos.

Na escola, Larissa teve 
gestores preocupados, funcioná-
rios dedicados, professores ma-
ravilhosos, como Carmen Silvia 
Dias (professora do 2º e 3º ano 
de Larissa), Ismênia Carolina Bos-
co (professora de Educação Espe-
cial), Renato Horta Nunes (profes-
sor de educação física), Jussara 
Radis Pimenta (professora de Edu-
cação Especial), ainda, tantos ou-
tros que se esforçaram a fim de 
que Larissa pudesse progredir e 
se desenvolver plenamente. So-
bretudo, estavam motivados a en-
contrar maneiras de otimizar, fo-
mentar os processos educacionais 
com objetivo de ajudar Larissa a 
ver o mundo.

Dentre os recursos mobi-
lizados, o transporte específico 
que fizesse o trânsito escola-ca-
sa-casa-escola todos os dias junto 
com sua mãe era essencial para 
garantir o acesso à escola. Entre-

tanto, Larissa necessitava de mais 
do que o transporte. Sem lingua-
gem, ela ficava presente nos am-
bientes, nos eventos, de forma 
descontextualizada. Sem enten-
der o que estava acontecendo, ela 
apresentava comportamentos de 
autoproteção, maneirismos hos-
tis e desafiantes, com muitas ins-
tabilidades de humor. Ainda fazia 
uso de fraldas, não se alimentava 
sozinha e não aceitava as refei-
ções oferecidas na escola. Todos 
os dias só ingeria um tipo de ali-
mento como lacticínios, os quais a 
mãe mandava na mochila. Intran-
sigente, recusava-se a consumir 
qualquer outro alimento que não 
fosse aquele.

A equipe de professores 
percebeu que Larissa, mesmo es-
tando presente na escola, ficava 
alheia aos eventos que aconte-
ciam ao seu redor. Então ques-
tionava-se como estabelecer me-
diações educacionais e interações 
comunicativas com Larissa: como 
estabelecer um currículo frente a 
surdocegueira pré-lingual?

Em 2006, fui procurada na 
Sala de Recursos para conhecer 
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Larissa, com objeti vo de exem-
plifi car ações que a ajudassem 
a compreender as relações e os 
enredos do contexto educacional. 
Comecei a levantar alguns pres-
supostos que são imprescindíveis 
ao se iniciar qualquer programa 
de estruturação linguísti ca para 
uma pessoa com surdocegueira 
pré-lingual. Por exemplo, obser-
vei que não havia marcadores ou 
sinalizadores que permiti ssem 
que ela pudesse se organizar nos 
espaços-tempos da escola, como 
também, não existi am regras cla-
ras a parti r de sinalizadores táteis, 
vibrotáteis (percepção da vibra-
ção pelo tato) ou termostáteis 
(percepção da temperatura pelo 
tato em que a pessoa surdocega 
toca algo ou alguém e o reconhe-
ce pelas impressões térmicas for-
necidas pelos termorreceptores). 
Tais recursos oferecem possibili-
dades básicas para autopercep-
ção da pessoa surdocega. Trata-se 
de algo essencial para a organiza-
ção de um currículo que atenda 
às suas necessidades, de elemen-
tos preliminares de integração da 
própria imagem e das relações 
com o mundo.

A ausência de recursos 
linguísti cos, visuais que lhe ga-
ranti sse concepções palpáveis do 
mundo, desde a mais tenra ida-
de, gerou na criança difi culdades 
de entender como as pessoas, os 
objetos, as coisas estão dispos-
tas e de como interagir com elas 
sem gerar frustrações ou angús-
ti as. Portanto, essas ações fun-

cionam como “carro-chefe” para 
se organizar qualquer currículo 
para a pessoa com surdoceguei-
ra pré-lingual. Funcionam como 
recursos linguísti cos primários, 
oti mizados a parti r de sistemas de 
comunicação para se estabelecer 
trocas comunicati vas cabíveis no 
universo da criança, do jovem e do 
adulto surdocego. Neste primeiro 
contato, observei como os profes-
sores organizavam as suas ati vida-
des e propus algumas estratégias 
que pudessem, desde aquele mo-
mento, fi rmar procedimentos ne-
cessários para autorregulação de 
Larissa no contexto educacional e 
lhe trazer integração sensorial em 
meio ao convívio social.

Entretanto, as dinâmicas 
que sugeri deveriam envolver a 
todos, pois Larissa precisava sa-
ber com quem estava se relacio-
nando, se permiti r ser tocada. Ela 
precisava aprender a se uti lizar da 
mão direita como mecanismo de 
autoproteção ou autodefesa, e 
não se pôr o tempo todo na de-
fensiva, evitando contato. Larissa 
precisava confi ar naqueles com 
quem convivia no coti diano es-
colar, não se posicionar como se 
esti vesse num ambiente hosti l e 
estranho. Igualmente, todos que 
conviviam no âmbito da escola, 
que lá atuavam, também neces-
sitavam conhecer sobre a surdo-
cegueira pré-lingual, e sobre a 
melhor forma de interagir com La-
rissa de maneira signifi cati va para 
o seu desenvolvimento linguísti co 
e intelectual.

Assim, conversei com 
os alunos da turma de Larissa, 
explicando como ela via o mundo 
e de como era importante que 
eles a ajudassem a ver o mundo 
de maneira cada vez mais plena. 
Então, orientei os procedimentos 
que todos deveriam adotar a fi m 
de que Larissa os reconhecesse 
no contexto linguísti co. Para isso, 
precisávamos estabelecer sinais 
de identi fi cações pessoais como 
marcadores, objetos que sempre 
trariam no corpo, que os pudesse 
diferenciar no coti diano escolar e 
fornecer pistas percepti vas para 
Larissa. Por exemplo, um sinal 
como uma pulseira, um brinco, 
um relógio, uma fi ta no cabelo ou 
uma marca saliente no rosto ou 
no braço e ou pela escrita digital 
fazendo a inicial de seu nome no 
dorso ou na palma da mão de La-
rissa.

Isto posto, ao se aproxi-
marem de Larissa, primeiro deve-
riam efetuar o Tadoma, colocan-
do a mão esquerda de Larissa em 
seu tórax, próximo a garganta, em 
seguida, pronunciar seu nome e 
realizar o sinal mudando a mão 
esquerda de Larissa para o local 
de reconhecimento a fi m de que 
pudesse, cinestesicamente, sa-
ber quem estava se comunicando 
com ela. Desta forma, cada um 
ao se aproximar de Larissa fazia 
o sinal percepti vo no dorso ou na 
palma da mão esquerda e, neste 
circuito comunicati vo, iam se re-
conhecendo. Em seguida, orien-
tei a professora que, pelo vínculo 
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já estabelecido, iniciasse os comandos trazendo 
a mão direita de Larissa para o convívio e, de tal 
modo lhe possibilitasse vivenciar o momento de 
interação.

Nós nos questionávamos sobre como efe-
tivar os Sistemas de Comunicação Suplementar e 
Alternativa no contexto escolar, contemplando as 
necessidades da aluna surdocega, e sem desconsi-
derar o direito de aprendizado dos demais alunos. 
Nesse sentido, torna-se importante sensibilizar os 
alunos à solidariedade, despertando-os para o tra-
balho em parceria e a “ver” os outros do contexto 
como interlocutores linguísticos.

Era preciso analisar as vivências escolares 
para entender quais atividades poderiam ser sig-
nificativas para Larissa. Introduzimos um calendá-
rio móvel com objetos de referência, que fossem 
significativos para Larissa e que representassem ou 
que fizessem a correlação dos tempos e espaços 
da escola. O calendário pretendia contribuir para 
a sua autorregulação nos espaços-tempos que te-
ria que frequentar, sendo um instrumento interes-
sante também para o professor responsável por se 
relacionar com ela nas diferentes situações espaço-
-temporais. As interações foram fundamentais para 

que Larissa tivesse contato com um número maior 
de pessoas. Sua presença na escola também pro-
moveu a possibilidade de maior aceitação de infor-
mações cenestésicas para ampliar sensivelmente 
suas percepções nos ambientes escolares.

Finalizando esta pequena narrativa da his-
tória de Larissa, também considero importante 
mencionar que na surdocegueira pré-lingual, as 
possibilidades de estímulos à linguagem depen-
dem de procedimentos essenciais para se chegar 
a resultados favoráveis. Sem recursos linguísticos 
não há interação comunicativa e a pessoa surdo-
cega fica relegada às interpretações de outrem. As-
sim, a contínua exposição à linguagem dá maiores 
oportunidades de desenvolvimento conceitual, por 
meio de sistemas de comunicação flexibilizados 
para contemplar as necessidades da pessoa com 
surdocegueira.
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Capítulo 6

EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE

DE SURDOS

Colagem de Eliana 
Briense Jorge Cunha 
e Mariana da Cunha 

Sotero - Linguagens e 
Línguas  
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	 As narrativas que compõem o capítulo que especificamente 
aborda a educação de alunos com surdez foram escritos por atores 
que falam de diferentes lugares: a professora da sala, a professo-
ra bilíngue, a intérprete, um professor de história, professoras de 
educação especial a orientadora pedagógica e uma mãe realizam seus 
depoimentos e mostram a importância da Libras e da visualidade 
na educação dos alunos surdos, como forma de acesso ao português 
escrito como segunda língua. O capítulo permite visualizar proble-
máticas relacionadas à gestão e também às especificidades da prática 
pedagógica do ensino bilíngue. Além disso, os pais de um aluno sur-
do nos brindam com seu depoimento que destaca a importância da 
participação e envolvimento da família na escolarização da criança. 
A fluência em Libras varia entre as pessoas que partilham suas nar-
rativas , desde fluência plena até conhecimento básico, com grande 
dependência no serviço de intérpretes, mas todos demonstram a 
importância de difundir o conhecimento de Libras para toda comu-
nidade escolar para sejam interlocutores dos surdos, assim estudar e 

compreender mais sobre o acesso do aluno surdo ao conhecimento.
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N  arrativa – Educação bilíngue de surdos: um olhar 
da orientadora pedagógica sobre o novo

J anaína Tunussi de Oliveira – Orientadora Pedagógica do Ensino Fundamental

Nome da UE ou SRM: EMEF Júlio de Mesquita Filho

Público-alvo: aluno surdo

Atuo desde 2016 como 
orientadora pedagógica da EMEF 
Júlio de Mesquita Filho, ano em 
que ingressei na Rede Municipal 
de Ensino de Campinas. Desde o 
início, orientar uma escola com 
uma proposta de educação bilín-
gue para surdos exigiu de mim 
aprofundamento na temáti ca e 
busca por conhecer mais sobre a 
escola e as pesquisas na área.

A compreensão de que as 
práti cas escolares devem ser pen-
sadas com ênfase na inclusão des-
tes alunos, abordando propostas 
curriculares que tragam a língua 
portuguesa como segunda lín-
gua e deem o devido destaque à 
Libras como língua natural desse 
público-alvo foi um dos primeiros 
aspectos que os profi ssionais que 
ali trabalhavam me apontaram 
como necessário. Aproximei-me 
das práti cas e das propostas es-
colares para poder vivenciá-las e, 
dessa forma, poder desempenhar 
melhor meu papel na gestão.

Desde que cheguei, per-
cebo que a escola bilíngue passa 
por movimentos constantes que 
alteram signifi cati vamente suas 

estruturas e isso gera modifi ca-
ções em seu projeto pedagógico, 
exigindo que a gestão reelabo-
re constantemente as propostas 
junto aos professores e profi ssio-
nais da educação bilíngue.

A primeira mudança que 
presenciei não nos afetou de iní-
cio, mas seus efeitos estão sendo 
senti dos agora de forma mais in-
tensa. Em 2016, a escola contava 
com 18 alunos surdos matricula-
dos do 1º a 9º ano. Esses alunos 
moravam em diversas regiões da 
cidade e, para chegarem até a 
escola, precisavam direcionar-se, 
sozinhos ou com os responsá-
veis, até um ponto central. Com 
essa característi ca, tí nhamos um 
público em nossa escola que era 
composto de alunos com famílias 
que ti nham disponibilidade de 
acompanhar mais de perto a vida 
escolar das crianças. Recebemos, 
em 2016, uma família que ti nha 
uma aluna matriculada no perío-
do da manhã e outra no período 
da tarde. A logísti ca para levar e 
buscar as meninas no ponto cen-
tral era muito complicada. Diante 
disso, a família acionou o Ministé-

rio Público e conseguiu, no meio 
do ano leti vo, que o transporte 
buscasse e levasse todos os alu-
nos da escola nas próprias resi-
dências.

Com essa nova organiza-
ção do transporte, passamos a 
receber um outro público, que 
antes não conseguia fazer parte 
da escola bilíngue, por não ter 
disponibilidade de tempo para a 
locomoção. Esse público come-
çou a chegar aos poucos: alguns 
em 2017, pois a licitação com a 
empresa de transportes ainda 
não estava completa, até se con-
solidar em 2019, atendendo a 
todos os alunos surdos da cidade 
de Campinas que estejam matri-
culados de 1º a 9º ano do Ensino 
Fundamental e demonstrem inte-
resse pelo atendimento bilíngue. 
Essa ampliação do transporte 
trouxe para a nossa escola alunos 
que antes não ti nham acesso à 
educação bilíngue ou que ainda 
eram atendidos em outras esco-
las de Campinas. Muitos chega-
ram e ainda chegam sem um co-
nhecimento avançado na língua 
de sinais ou com poucas expe-
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riências escolares.

Tal mudança de perfil ge-
rou classes ainda mais hetero-
gêneas, com grandes distâncias 
entre as aprendizagens, e a ne-
cessidade de elaboração de pro-
postas diferenciadas para esse 
novo público que chegava duran-
te todo o ano letivo em diferen-
tes anos do ensino fundamental. 
Além disso, recebemos alunos 
com deficiências múltiplas, con-
tando sempre com o apoio das 
professoras de Educação Especial 
para conduzir melhor as inter-
venções e propostas de ensino. 
Essas mudanças geraram dúvidas 
e inseguranças em todos nós da 
equipe, pois foi preciso pesquisar 
novos materiais e novas formas 
de ensinar.

Somado a isso, participei e 
ainda participo de outro momen-
to de transição da educação bilín-
gue na escola. O modelo vigente 
até 2016, com a escola organiza-
da em sala bilíngue multisseriada 
exclusivas para surdos, foi altera-
do pela portaria SME 13/2016 e, 
a partir de 2017, passou a vigorar 
uma proposta inclusiva, onde sur-
dos e ouvintes estão na mesma 
turma em docência compartilha-
da. Recém-chegada à proposta de 
educação de surdos aqui desen-
volvida, considero que participar 
da organização do projeto peda-
gógico no processo de transição 
de políticas públicas foi intenso e 
transformador.

Com a chegada de uma 

nova política organizada em pro-
cesso de docência compartilhada 
no ensino de surdos e deficien-
tes auditivos, foi indispensável 
compreender a necessidade de 
mudança de paradigmas na or-
ganização de sala de aula e de 
estrutura escolar, transformando 
as relações pessoais e as práticas 
pedagógicas, que antes eram in-
dividuais de cada professor, num 
processo colaborativo e coletivo.

Na sala de aula, por mais 
sozinho que estejamos, nunca so-
mos apenas um: somos o reflexo 
da construção coletiva escolar e 
das nossas formações continua-
das. Na docência compartilhada, 
todavia, há a presença de dois 
profissionais no mesmo ambien-
te, gerando conflitos e comu-
nhão, discordâncias e comple-
mentos. A dualidade presente na 
relação com o outro faz com que 
esse desafio deva ser experimen-
tado com formação continuada e 
reflexão constante da prática. É 
na figura do outro que nos cons-
tituímos nessa proposta, aproxi-
mando-nos e distanciando-nos 
sempre que necessário se fizer.

O orientador pedagógico, 
diante desse desafio, precisa arti-
cular as partes, integrar os profis-
sionais e também auxiliar na me-
diação de conflitos que vierem a 
surgir. Para isso, é necessário ga-
rantir espaços para que as trocas 
possam acontecer e esses profis-
sionais possam dialogar e cons-
truir essa colaboração em sala 

de aula. Diversas estratégias fo-
ram estruturadas e implementa-
das para que essas necessidades 
fossem amenizadas: a atuação 
pontual do orientador pedagógi-
co nos encontros entre as duplas 
para planejamento, a participa-
ção também em uma reunião co-
letiva entre todos os envolvidos 
na docência compartilhada. Con-
tudo, nessa nova perspectiva que 
era desconhecida pela maioria 
dos profissionais que começou 
a atuar em docência comparti-
lhada em 2017 (incluo-me nes-
se grupo), muitos erros foram e 
ainda são cometidos na tentativa 
de acertar e encontrar a melhor 
forma de se organizar e atender 
a uma demanda ainda por se es-
tabilizar.

A implementação de uma 
nova política pública exigiu da 
equipe um trabalho de ação-re-
flexão-ação, no qual práticas in-
dividuais foram e são repensadas 
em prol da construção de uma 
nova prática coletiva bilíngue.

Profissionais que até en-
tão não tinham contato direto 
com os surdos passaram a tê-lo 
todos os dias e isso exigiu uma 
transformação na forma de pen-
sar, não apenas a aula, mas tam-
bém o espaço físico no qual elas 
aconteceriam. Quais conteúdos 
poderiam ser apresentados para 
surdos e ouvintes com as mes-
mas práticas e quais deveriam ser 
apresentados com práticas diver-
sas? As aulas poderiam ser pensa-
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das em Libras e adaptadas para a 
língua portuguesa? Até que pon-
to dividir o mesmo espaço fí sico 
pode ser considerado docência 
comparti lhada? Como reagrupar 
esses alunos em cada momento 
da aula? Manter sempre os sur-
dos juntos ou também colocá-los 
junto a ouvintes? Qual a função 
do profi ssional bilíngue dentro da 
sala: intérprete ou professor?

Como gestão, há ainda 
outros levantamentos. Qual o 
perfi l profi ssional para atuar em 
docência comparti lhada? O que 
podemos exigir de cada um dos 
profi ssionais envolvidos?

Esses e outros questi ona-
mentos permearam o decorrer 
de 2017 e muitos conti nuam sen-
do debati dos em nossa escola, 
por meio de reuniões semanais e 
horas-projeto desenvolvidas pe-
los profi ssionais que realizam a 

docência comparti lhada.

Esses questi onamentos 
nos levaram a compreender que 
a educação não é um espaço de 
respostas prontas e que a solu-
ção encontrada para um grupo 
de alunos não é a mesma para 
um outro grupo, singular e úni-
co. Sendo assim, colocamo-nos 
como educadores que devem 
pensar a educação de forma in-
dividual e coleti va, buscando nas 
práti cas anteriores sucessos, mas 
compreendendo também que a 
repeti ção da mesma práti ca não 
garante a aprendizagem de to-
dos, existi ndo a necessidade de 
se reinventar, bem como reela-
borar nossos questi onamentos e 
nossas respostas.

Há muito o que se repen-
sar. Vale salientar que uma polí-
ti ca pública como essa, diferen-
te das desenvolvidas em outras 

redes, deve ser repensada e 
adaptada de acordo com as vi-
vências de práti cas reais. Acredi-
to que os desafi os vivenciados na 
escola no período 2017-2019 pos-
sam ser essenciais no processo 
de revisão da políti ca, com acrés-
cimos indispensáveis apontados 
nessa etapa de implementação, 
como, por exemplo, adicionar as 
horas-projeto para planejamento 
de ati vidades à jornada de traba-
lho dos professores.

Viver a gestão da docên-
cia comparti lhada para mim tem 
sido um processo árduo, repleto 
de dúvidas, mas também toma-
do por certezas. Uma delas é a 
de que a construção coleti va do 
saber exige compromisso, res-
ponsabilidade, organização, coo-
peração e, acima de tudo, estar 
aberto ao novo.

Narrativa – Ensino de Libras e letramento para 
surdos e ouvintes: construindo pontes

 Maria Creuza Lopes Teatin – Professora de Educação Infantil

Nome da UE ou SRM: CEI José Fidelis

Público-Alvo: aluno surdo

  

Neste texto, trago uma 
breve narrati va de minha expe-
riência como professora de Edu-
cação Infanti l atuando em docên-
cia comparti lhada com professor 
bilíngue no trabalho com estu-
dantes surdos, no processo inclu-

sivo e o ensino da língua de sinais 
no ambiente escolar para crian-
ças pequenas (de zero a 6 anos). 
Apresento os desafi os e potencia-
lidades na construção de práti cas 
e ati vidades que proporcionem o 
acesso e aprendizado da língua de 

sinais por parte da criança surda e 
de seus pares, para a construção 
de um ambiente no qual a língua 
de sinais possa circular e a crian-
ça surda possa ser compreendida 
em seu ambiente educacional.

A primeira experiência 
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com docência compartilhada e o 
processo de inclusão de um aluno 
surdo, foi no ano de 2016 com a 
professora bilíngue Raquel Maga-
lhães, que desenvolvia um proje-
to em todos os agrupamentos do 
CEI, referente à escrita dos no-
mes das crianças (em datilologia) 
e os sinais das cores. Esse traba-
lho tinha o objetivo de difundir a 
língua de sinais nos mais diversos 
espaços da escola, promoven-
do o conhecimento das crianças 
e comunidade escolar em outra 
língua, e proporcionando com-
preensão e comunicação básica 
entre as crianças ouvintes e sur-
das, assim como os adultos na 
unidade.

Fiquei encantada com 
essa prática e com o conheci-
mento da língua de sinais. Em 
uma reunião de TDC, questionei 
a professora bilíngue sobre quais 
outras práticas e orientações, 
além do projeto na escola, esta-
vam sendo feitas com a família da 
criança surda. Logo em seguida, a 
professora deu início ao projeto 
de orientação e ensino da língua 
de sinais para que a criança tam-
bém fosse estimulada no ambien-
te domiciliar, potencializando as-
sim o aprendizado pela criança da 
língua de sinais.

Não contente só com o en-
sino das cores, eu e a professora 
Raquel trabalhamos objetos, ves-
tuário, coisas do cotidiano da es-
cola e personagens do circo, que 
resultou numa bela apresentação 

onde todas as crianças estavam 
vestidas de palhaço sinalizando a 
música tema.

Em 2017, tive o prazer 
de ter o aluno surdo Anderson 
no agrupamento em que era do-
cente. Neste ano, também con-
tei com uma grande parceira na 
docência compartilhada, a pro-
fessora bilíngue Elaine Andrade 
Peres Fernandes, que dominava 
maravilhosamente a língua de si-
nais, assim como o letramento da 
criança surda.

A partir do contato com 
a professora bilíngue, percebe-
mos que tínhamos bem claro 
quais eram os nossos objetivos 
referentes à inclusão com a tur-
ma: difundir a língua de sinais na 
sala de aula de modo que todos 
os alunos se comunicassem com 
tranquilidade com Anderson, 
permitindo que Anderson tives-
se acesso a Libras num ambiente 
vivo e dinâmico e não somente 
com sinais isolados e traduzidos 
de maneira descontextualizada.

 A professora bilíngue ti-
nha pouca experiência com Edu-
cação Infantil, dessa forma, que-
ria oferecer várias atividades ao 
longo do dia para as crianças, mas 
expliquei que deveríamos respei-
tar o tempo das crianças, ofere-
cendo uma atividade por dia, pois 
as crianças têm uma rotina a ser 
seguida com outras atividades, 
dentre elas: as brincadeiras em 
grupos com jogos pedagógicos, 
os cantinhos na sala com diversas 

atividades a serem escolhidas pe-
las crianças, roda de conversas, o 
momento da história, parque, pá-
tio, refeições, escovação de den-
tes, entre outras atividades.

Desta forma, todos os dias 
havia um diálogo diferente en-
volvendo a todos da sala. Toda 
a rotina era contextualizada em 
língua de sinais, contagem dos 
amigos, contagem no jogo de bo-
liche, cardápio do dia, narração 
de histórias em língua de sinais. 
As atividades oferecidas no pa-
pel permitiam o letramento em 
ambas as línguas: sinais e portu-
guês, pois sinais e escrita eram 
elaborados em parceria através 
de conversas e sugestões de am-
bas as professoras. Dessa forma, 
estabelecemos uma parceria a 
fim de contribuir para o desen-
volvimento do Anderson. Do final 
de 2017 e durante 2018, devido 
a processos particulares das pro-
fessoras bilíngues, houve uma 
interrupção no trabalho bilíngue 
na escola. Houve suporte da pro-
fessora de Educação Especial de 
nossa unidade Vanessa Portioli, 
conforme o que era possível, já 
que ela acompanhava também 
outras turmas e alunos.

Considerando o contex-
to de atuação da professora de 
Educação Especial em blocos de 
escolas com diversas turmas e 
alunos para acompanhamento, 
como desenvolver um trabalho 
de letramento em língua de sinais 
com a turma, ampliar o repertó-
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rio linguísti co do aluno ou, pelo 
menos, manter o vocabulário já 
adquirido?

Diante dessas condições, 
organizamos somente um projeto 
em momento pontual, a ser de-
senvolvido com a turma dentro 
da proposta bilíngue: “alimen-
tação saudável”. No decorrer do 
ano de 2018 até o retorno da pro-
fessora bilíngue, esse projeto foi 
todo desenvolvido em Libras com 
a turma do Anderson. Os alimen-
tos eram trabalhados em língua 
de sinais durante a roda de con-
versa e as ati vidades de registros 
organizadas de modo a contem-
plar as duas línguas.

Outras estratégias tam-
bém foram trabalhadas com as 
crianças dentro desse projeto: 
degustação dos alimentos, en-
trevista com as cozinheiras, co-

nhecimento dos alimentos crus e 
cozidos. Este últi mo foi extrema-
mente importante para a com-
preensão do contexto e abstra-
ção da criança surda. O projeto 
foi realizado prioritariamente nos 
dias da presença da professora de 
Educação Especial na escola. Nos 
outros dias, Anderson permane-
cia comigo em sala, realizando as 
ati vidades propostas para o gru-
po. Tenho conhecimento muito 
básico em língua de sinais, adqui-
rido durante os anos de atuação 
da professora bilíngue na unidade 
e foi com esse conhecimento que 
manti ve a educação de Anderson 
durante os meses em que me en-
contrei sozinha com ele no con-
texto escolar do dia a dia.

Durante esses 2 anos de 
difusão da língua de sinais com as 
crianças da turma, sempre houve 
interesse e questi onamento de 

familiares sobre o desenvolvi-
mento do projeto: coti diana-
mente traziam perguntas sobre 
os sinais que seus fi lhos reprodu-
ziam em casa, além de elogiar e 
reconhecer a importância desse 
trabalho. Sempre fomos apoia-
dos pela comunidade em nossos 
projetos.

Diante dessa experiência 
enriquecedora de comparti lhar o 
letramento de uma criança surda 
com outro profi ssional em outra 
língua, algo totalmente diferen-
te do que eu já havia trabalhado 
até o momento, deixo a refl exão: 
no processo de inclusão não tem 
“o meu saber” ou “o teu saber” 
e sim, o envolvimento de todos 
para que o maior interessado viva 
na sua plenitude e desenvolva 
toda sua potencialidade.

Narrativa – Libras, uma língua viva! Sobre 
docência e a instrução em Libras
 Rebeca Ripari de Oliveira – Professora Bilíngue

Nome da UE ou SRM: CEI Agosti nho Patt aro

Agrupamento ou ano do ciclo: agrupamento III

Público-Alvo: aluno surdo

No CEI Agosti nho Patt aro, 
a docência comparti lhada se dá 
na atuação do professor bilíngue 
junto a três crianças surdas, ma-
triculadas em uma turma com 

ouvintes no contexto da sala 
comum. Esse trabalho teve início 
em 2017, por isso é uma novi-
dade para todos da escola. Po-
demos dizer que já construímos 

muita história em pouco tempo 
e nesse relato, que gostaria de 
parti lhar, enquanto professora 
bilíngue, pretendo contar nossas 
práti cas e promover uma refl e-
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xão sobre o que foi feito nesses 
dois anos, 2017 e 2018, para 
trazer à luz as potencialidades do 
trabalho, bem como os desafios 
encontrados, para que possamos 
continuar construindo a educa-
ção bilíngue.

Os três meninos surdos 
permaneceram juntos nesses 
dois anos em uma turma de Agru-
pamento III (AGIII), com a mesma 
professora bilíngue e com profes-
soras polivalentes diferentes em 
cada ano. A princípio, não tínha-
mos a prática da docência com-
partilhada; estávamos estreando 
um novo modelo de trabalho. Na 
teoria, sabíamos que os dois pro-
fessores deveriam integrar seus 
conhecimentos e conduzir juntos 
ao ensinar as turmas de alunos 
surdos e ouvintes (Portaria SME 
Nº13/2016 sobre a Política edu-
cacional para pessoa com surdez 
e com deficiência auditiva), mas 
como foi essa experiência? Como 
já diz o nome “compartilhado”, 
trata-se de partilhar algo com al-
guém; não existe trabalho isola-
do, é um fazer em conjunto que 
se torna possível apenas quando 
existe uma relação de parceria e 
respeito entre os dois profissio-
nais. Tal construção não aconte-
ce da noite para o dia; é preciso 
comunicação, porque alinhar as 
ideias não é tarefa fácil. Percebe-
mos que seria impossível estabe-
lecer essa relação sem diálogo. A 
parceria também é um vínculo de 
confiança, precisamos dela para 
conseguirmos ser transparentes 

um com o outro, aprender, buscar 
e sonhar juntos. Acredito que só 
assim é possível tornar significa-
tivo e produtivo esse tempo que 
é fundamental para que o pro-
fessor da sala comum e professor 
bilíngue compartilhem seus co-
nhecimentos e construam juntos 
um planejamento que garanta a 
participação de todas as crianças 
surdas e ouvintes. Na nossa prá-
tica, tivemos encontros regulares 
e percebemos que a qualidade 
desse momento se aperfeiçoava 
à medida que a nossa relação de 
parceria se consolidava.

Todas as experiências vi-
vidas pelas crianças na Educação 
Infantil compõem o currículo, 
por exemplo, desenhar não se 
sobrepõe a lavar as mãos para 
se alimentar¹. O professor bilín-
gue deve estar atento e presente 
em todos os momentos da ro-
tina, dialogando em Libras com 
as crianças. Justamente nos mo-
mentos que, prepotentemente, 
julgamos simples é que surgem 
oportunidades de usar um novo 
sinal, a oportunidade de conver-
sar sobre algo que aconteceu em 
casa. Lembramos que, para algu-
mas crianças surdas, a escola re-
presenta um dos poucos lugares 
onde elas terão possibilidade de 
aprender a se comunicar em Li-
bras com seus pares (crianças 
surdas) e também com os demais 
usuários da língua de sinais. Di-
ferentemente do surdo, o ouvin-
te tem mais acesso à sua língua 
do que o surdo tem da língua de 

sinais; no caso do ouvinte, em 
todo o lugar tem alguém falando 
português, mas e o surdo? A rea-
lidade é que em muitas famílias 
não há outros usuários de Libras. 
Por isso, o momento da escola 
deve ser muito bem aproveitado 
e significativo para que as crian-
ças surdas tenham condições de 
se desenvolver cada vez mais na 
Libras.

	 Ressalto que seria ide-
al termos o instrutor surdo, pois 
ele seria a referência das crianças 
surdas para construção da iden-
tidade e cultura surda. Tivemos 
um exemplo dessa experiência 
quando um jovem surdo, ex-alu-
no meu, nos visitou e passou o 
dia conosco. Apesar de ter sido 
pouco tempo, ficou nítido o valor 
que a figura do surdo agrega. A 
experiência da identidade, cultu-
ra surda, o conhecimento de Li-
bras como língua natural só outro 
surdo pode proporcionar, ainda 
que ouvintes possam estudar e 
aprender a língua de sinais e até 
chegar a um bom nível de comu-
nicação. Na nossa turma, o dia 
se inicia com a roda da conver-
sa, momento em que as crianças 
conversam com os amigos, con-
tam as novidades. Cantamos mú-
sicas, vemos quem serão os dois 
ajudantes do dia, verificamos os 
nomes das crianças presentes e 
ausentes, observamos como está 
o clima, marcamos no calendário 
e finalizamos com os combinados 
do dia. Por meio da rotina gráfica, 
planejamos e organizamos o que 
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vamos fazer naquele dia: ati vida-
des na sala, jogos, brincadeiras, 
ateliês, higiene, lanche, escova-
ção, hora da história, capoeira, 
cineclube, escolha de livros na 
biblioteca, piscina, horta, parque 
e hora de ir para casa. Os mo-
mentos e as ati vidades realizadas 
com a turma são pensados para 
serem acessíveis a todos, e às 
vezes é necessário fazer adapta-
ções, criar um material visual de 
apoio para que as crianças surdas 
tenham acesso e compreendam 
o que está sendo passado, pois 
devemos lembrar que eles estão 
aprendendo a Libras. Quando se 
usa um sinal cujo signifi cado des-
conhecem, sem o recurso visual, 
eles não vão compreender do 
que estou falando. Por exemplo, 
no caso de “foguete”, é preciso 
mostrar uma foto do foguete ou 
um vídeo. O surdo aprende visu-
almente, e a Libras é uma língua 
viso-espacial. Por serem crianças 
que estão aprendendo a língua 
de sinais é importante que haja 
recursos visuais aliados à língua 
de sinais para que elas enten-
dam e aprendam a língua. É im-
portante que o professor bilíngue 
comparti lhe tais questões com os 
professores da sala comum. No 
mercado, tem crescido o número 
de materiais em Libras, mas não 
se compara à quanti dade de ma-
teriais para as crianças ouvintes, 
então mão na massa! Felizmente 
tenho condições de criar muitos 
materiais, porque a equipe ges-
tora da escola providencia recur-

sos, itens diversos de papelaria, 
impressora e uma plasti fi cadora. 
Também uti lizo dos serviços do 
Cepromad (Centro de Produções 
de Material para Educação Espe-
cial) que além de confeccionar 
materiais, oferece jogos e DVDs 
em Libras que podemos empres-
tar para usar na escola. Algumas 
dessas adaptações de materiais 
que fi zemos para uso no dia a 
dia são: as músicas da roda, ro-
ti na gráfi ca, cardápio do lanche, 
ajudantes do dia, fi chas com os 
nomes das crianças e caixas orga-
nizadoras de ati vidades. Todas as 
crianças têm uma fi cha com foto, 
nome em Libras (em dati lologia) 
e em português; a mesma fi cha 
também é colada na capa do ca-
derno, nas caixas organizadoras 
das ati vidades de cada criança e 
no cartaz dos ajudantes do dia. 
No início do ano, as crianças ou-
vintes não ti nham um sinal em 
Libras, dessa forma eu e as crian-
ças surdas trabalhamos nisso no 
momento denominado “Tempo/
Espaço de Aprendizagem e Vivên-

cia em Libras para Surdos”, em 
que as crianças surdas fi cam 
comigo no horário estendido ao 
da aula, três vezes por semana, 
durante duas horas/aula. A par-
ti r do momento que as crianças 
surdas deram um sinal para todas 
as crianças da turma, a relação fi -
cou muito mais fácil de entender, 
facilitou a comunicação, porque 
antes era muito comum eles co-
mentarem algo que um amigo 
fez; quando essa criança relatada 
estava por perto, eles usavam o 
sinal “amigo” e apontavam, mas 
quando estava longe, não ti nham 
como identi fi cá-la. Com os sinais 
é possível saber a quem estão se 
referindo e compreender o que 
está acontecendo. As músicas 
cantadas na roda também pre-
cisaram ser adaptadas, e esse é 
um tema que o professor bilíngue 
também deve levar ao conheci-
mento do professor de sala co-
mum. Procuramos cantar diaria-
mente 

72. – Cartaz da música (Fonte: 
arquivo digital pessoal)
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músicas com letras que tenham um pensamento 
concreto e não abstrato, que façam senti do para 
as crianças e que sejam de fácil entendimento a to-
dos. E quando cantamos músicas com palavras mais 
complexas, ou com rimas que para os ouvintes fa-
zem senti do, mas não faz para os surdos, é necessá-
rio adaptar, fazer escolhas de outras palavras, usar 
outros sinais, o que às vezes transforma a música 
em português em outra música em Libras. Um dos 
materiais que as crianças surdas e ouvintes têm gos-
tado é o cartaz com a música ilustrada com imagens 
e Libras (Figura 72).

Uso imagens da internet, os sinais do di-
cionário de Libras e faço a coloração dos sinais 
digitalmente para ficar esteticamente mais atraente 
e significativo para as crianças surdas. É um mate-
rial que deve ser mais explorado e pensado. Nossa 
intenção é produzir livro de músicas ao invés dos 
cartazes; são inúmeras possibilidades. É importante 
não ser uma parti tura traduzida do português para 
a língua de sinais, mas algo pensado em Libras. Por 
isso as escolhas dos sinais, palavras, imagens e cores 
que serão usadas são elementos fundamentais na 
criação do material. Esse momento de cantar é uma 
óti ma oportunidade de ensinar Libras para todas 
as crianças e, dependendo da música, é uma prá-
ti ca que para nós, eu e a professora Jaqueline, tem 
funcionado e as crianças gostam muito. As crianças 
surdas ajudam as ouvintes a fazerem o sinal certo, 
é diverti do! Não são todas as músicas cantadas que 
são ilustradas; sem o recurso visual não é tarefa fá-
cil escolher a forma de passar a música para Libras. 
Sempre levo em consideração aquilo que as crianças 
surdas já sabem, se os sinais que escolhi farão sen-
ti do para elas. Vale lembrar que não é sempre que 
a canção em português é traduzida na língua de si-
nais, já que se trata de outra língua com construção 
gramati cal diferente e esses são conceitos impor-
tantes para conversar junto com o professor de sala 
comum, caso ele não tenha conhecimento sobre a 

língua de sinais. Da mesma forma, na hora da his-
tória, o professor bilíngue deve conhecer a história 
para poder fazer a melhor interpretação possível, 
escolher a forma de expressar aquelas ideias, usan-
do os melhores sinais. Quando desconhecemos a 
história, podemos ser pegos de surpresa e fi carmos 
com a sensação que não fi zemos o melhor que pu-
demos. Uma palavra no livro pode ter um signifi ca-
do para você que conhece a história e um totalmen-
te diferente e equivocado para quem desconhece. 
Na hora da história, o professor bilíngue também 
pode contar histórias; isso deve ser planejado entre 
os professores, sendo uma oportunidade muito rica 
para o desenvolvimento linguísti co e cultural.

O calendário é outro momento importante 
da roti na. Uma das maneiras que fazemos o calen-
dário é dizer o dia do mês, o dia da semana, o mês 
em Libras e em português oral, e pensar como está 
o clima (sol, nublado, chovendo). Um dos ajudantes 
do dia faz o desenho do clima no espaço daquele 
dia. Esse calendário também foi criado com os si-
nais em Libras e escrita em português. Eu sinalizo 
em Libras e a professora da sala comum fala em 
português. Quando estou com a palavra, falo e si-
nalizo em Libras simultaneamente. Quando se co-
munica algo mais simples como o calendário, isso é 
possível, mas quando o conteúdo é mais complexo, 
como ao contar uma história, não se recomenda 
essa práti ca, que é confusa para os interlocutores. 
Temos que cuidar para não exercer o papel de intér-
pretes dentro da sala; são práti cas que demandam 

73. – Fichas do cardápio (Fonte: arquivo digital pessoal)
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mais refl exão.

A roti na gráfi ca é essencial 
para o surdo e também para as 
crianças ouvintes; com ela pode-
mos estabelecer os combinados 
de forma organizada e visual, tor-
nando a compreensão mais clara, 
para retomar quando for necessá-
rio em outros momentos do dia. 
A professora Jaqueline já ti nha 
essa práti ca; ela criou a roti na com 
imagens de revistas e da internet 
e também colocou os tí tulos em 
português. A roti na é apresentada 
em Libras e português oral, e tra-
balhamos com o cardápio do dia. 
Ensino os sinais em Libras com 
auxílio das fi chas de alimentos 
(Figura 73). Para fazer esse ma-
terial, usei o dicionário de Libras4

fi z a coloração digitalmente e usei 
imagens da internet e plasti fi quei. 
Tive a preocupação de fazer os si-
nais coloridos combinando com as 
imagens reais dos alimentos, para 
tornar didáti co e fácil de memori-
zar. Essas fi chas são passadas na 

roda para todas as crianças verem, 
e depois são penduradas no varal 
de barbante no refeitório em cima 
das comidas servidas para todas 
as crianças da escola verem tam-
bém. 

Outras estratégias que 
pensamos para promover o ensino 
de língua de sinais para as crianças 
e que tem despertado o interes-
se delas são os livros de Libras. A 
ideia começou juntamente com a 
professora Analice em 2017, com 
o livro dos elogios e dos animais 
(Figura 74). Fizemos os livros com 
folha sulfi te colorida e deixamos 

várias opções de sinais (fi gu-
ra do sinal + imagem + português 
escrito) de elogios para as crian-
ças colarem no livro, como, por 
exemplo, o sinal de “bonito”, “le-
gal”, “amigo”, entre outros, que as 
crianças iam pedindo. No livro dos 
animais, levamos algumas opções 
a princípio e as crianças foram pe-
dindo mais de acordo com o gos-
to delas. Essa ati vidade foi muito 
prazerosa porque era algo do in-
teresse delas e as crianças surdas 
aprendiam novos sinais e ensina-
vam as crianças ouvintes que se 
interessavam cada dia mais em 
aprender Libras.

Manti vemos a mesma ideia 
no ano seguinte, em 2019, com 
a professora Jaqueline, e juntas 
pensamos em fazer o “Livro dos 
Sinais”. A ideia foi criar um livro de 
Libras com a parti cipação de todas 
as crianças, sendo que cada uma 
fi caria responsável pela elabora-
ção de uma página do livro, e que 
ao fi nal, cada criança teria seu pró-
prio livro de Libras personalizado.

A execução desse traba-
lho ocorreu da seguinte forma: 
a criança desenhava uma fi gura 

representando o sinal que 
gostaria de aprender. Com 
cada desenho concluído, 
elaboramos um modelo 
de página que conti nha o 
desenho da criança, segui-
do do sinal em Libras e um 
espaço em branco na outra 
metade da página (Figura 
75).
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A cada dia foi ensinado um 
dos sinais do livro, e entregue uma 
cópia da página correspondente 
ao sinal para que as crianças de-
senhassem sua versão ao lado da 
ilustração de autoria do colega 
(Figura 76). Ao final, cada criança 
ficou com seu livro personalizado, 
contendo o desenho dos amigos e 
sua própria versão.

Com a construção do “Livro 
dos Sinais”, além de aprendermos 
30 sinais diferentes em Libras, ex-
ploramos diversas técnicas artísti-
cas, como por exemplo, aquarela, 
guache, colagem de papel, cola-
gem de revista, dobradura, caneti-
nha, lápis de cor, entre outras. E na 
última página, deixamos registra-
dos os nomes dos autores do livro, 
com a foto de todas as crianças e 
professoras fazendo o seu sinal em 
Libras. Foi muito divertido! Dentro 
da rotina temos um momento de 
atividades nas mesas: brincadeiras 
com massinha, jogos de encaixe, 
animais de brinquedo, desenho, 
pintura, recorte e colagem e para 
compor essas possibilidades, fiz 
a caixa de Libras, nela contém jo-
gos da memória, dominó, alfabeto 
em Libras. A ideia da caixa de Li-
bras também deve ser explorada, 
podendo colocar outros materiais 
além dos jogos, como as fichas de 
sinais dos alimentos do cardápio, 
de objetos do dia a dia entre inú-
meras outras possibilidades. As 
crianças gostam muito desses jo-
gos e de aprender Libras, sempre 
que a caixa é ofertada a mesa lota. 
Nesse momento, fico junto com as 

crianças ensinando os sinais e jo-
gando com elas.

Destaco um dos projetos 
da escola, o Projeto Ateliês6, que 
têm um grande potencial para 
circulação da Libras na escola. 
Apesar de não ter sido criado di-
retamente com esse objetivo, tem 
sido enriquecedor para o desen-
volvimento das crianças surdas no 
que se refere à aquisição da Libras, 
comunicação entre surdos-surdos; 
surdos-ouvintes e ouvintes-sur-
dos. Para o projeto, a escola foi 
organizada por salas coloridas e 
temáticas, a saber: amarela dos 
brinquedos, verde das Artes, azul 
do movimento, rosa de Ciências, 
laranja das experiências sensoriais 
e uva das diversidades raciais, ét-
nicas e deficiências. Ressalto que 
na sala rosa temos uma caixa de 
Libras com jogos e também CDs 
de jogos para o ensino de Libras 
nos computadores. Ao chegarem 
na escola, as crianças vão para sua 
sala de referência (sala com a pro-
fessora e turma de referência) e 
realizam normalmente as ativida-
des com sua professora, mas em 

alguns dias da semana durante 40 
minutos são ofertados os ateliês. 

Após a hora da roda de 
conversa as crianças primeira-
mente escolhem em qual ateliê 
querem ir e depois todas vão para 
o lugar que escolheram. Cada es-
colha é única; dificilmente as mes-
mas crianças que vão a um ate-
liê num dia irão no dia seguinte, 
então o grupo de crianças muda 
constantemente. O trabalho com 
os ateliês é centrado na autoria 
e autonomia das crianças e dos 
docentes. Através da escuta às 
crianças, os professores exercitam 
a criatividade para lidar com os 
diferentes desafios propostos por 
elas. A escola torna-se um espa-
ço de vivências compartilhadas, 
numa relação de cooperação e 
coautoria entre adultos e crianças.

A dinâmica dos ateliês tor-
na possível a interação das crian-
ças surdas com as demais crianças 
e professores da escola. A comuni-
cação não se restringe à turma de 
referência. Dessa forma é oportu-
nizado às crianças e adultos ouvin-
tes o contato com a Libras, haven-

76. – “Livro dos Sinais” e das crianças trabalhando no seu livro 
(Fonte: Arquivo pessoal)
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do propagação e ensino da língua, 
pois aonde as crianças surdas, es-
tão o professor bilíngue está jun-
to e faz a mediação entre surdos 
e ouvintes. Esse movimento fez 
com que houvesse mais interesse 
por parte dos demais professores 
em aprender Libras, o que temos 
procurado fazer nos 10 minutos 
iniciais de cada TDC. Levo os si-
nais básicos de Libras para que os 
professores tenham condições de 
conversar com as crianças surdas 
e também de ensinar as crianças 
ouvintes. Sobre os ateliês, o que 
acredito ser um ponto chave para 
o ensino de Libras para as crian-
ças surdas são as salas temáti cas 
que permitem que elas tenham 
contato com diversos materiais e 
cenários diferentes. Nessas opor-
tunidades há então um enriqueci-
mento de vocabulário e ampliação 
do conhecimento de mundo; as 
possibilidades de criar e experi-
mentar são maiores do que se elas 
explorassem menos espaços da 
escola. Algumas adaptações vão 
além do material: são estratégias 
que consideram as questões da 
surdez e mudam o nosso olhar 
dentro da sala de aula e as nossas 
ati tudes. Por exemplo, colocamos 
músicas na televisão e não no rá-
dio; atualmente temos acesso a 
vários vídeos de músicas infanti s, 
concertos clássicos, ballets, tea-
tros musicais nos quais o visual 
vem a somar não só para o surdo, 
mas também para os ouvintes. Na 
hora da roda, quando as crian-
ças vão contar alguma novidade, 
o que fi zeram no fi m de semana, 

chamamos cada criança para vir à 
frente contar aos colegas, ao lado 
das professoras. Essa ati tude per-
miti u que esse momento fosse 
mais claro, melhor compreendido 
pelas crianças surdas. Anterior-
mente, eu me angusti ava porque 
eu ia até a criança para interpretar 
em Libras, e quando outra falava 
eu ti nha que me deslocar de novo 
e às vezes fi cava numa posição 
que atrapalhava a parti cipação 
das crianças surdas. Elas ti nham 
que estar muito interessadas para 
prestar atenção. Com essa mudan-
ça, a roda fi cou mais organizado, 
damos atenção a uma criança de 
cada vez, é respeitoso, e o interlo-
cutor fi ca evidente, e as crianças 
entendem quem está com a pala-
vra. O professor bilíngue deve es-
tar muito atento nas relações entre 
as crianças surdas com as crianças 
e adultos ouvintes para mediar a 
comunicação. No meu dia a dia, 
procuro olhar para as crianças 
brincando e analisar se elas estão 
se entendendo. Muitas delas vêm 
me perguntar os sinais para con-
versar e brincar com os surdos, 
mas as que não têm a mesma ati -
tude normalmente acabam se de-
sentendendo, o que gera confl ito 
ou estranhamento e é por isso que 
é fundamental ter um olhar aten-
to para poder intervir, mediar em 
Libras. Ensinar um sinal naquele 
momento vai ser crucial para re-
solver o problema iminente, como 
por exemplo, “desculpa”, “não 
quero”, “vamos brincar”, “amigo”, 
entre muitos outros. Assim, as 
crianças ouvintes aos poucos têm 

conseguido ter mais autono-
mia para se comunicar com 
as crianças surdas. O interesse de 
algumas crianças pela Libras tam-
bém tem ati ngido muitas famílias 
que perguntam sinais porque o 
fi lho chegou em casa sinalizando. 
Muitos querem saber se está cer-
to mesmo, se o fi lho não inventou 
o sinal. Já ti vemos relato de que a 
criança ensinava Libras para mem-
bros da família e é grati fi cante sa-
ber que o trabalho alcança essa di-
mensão. As crianças tornam esse 
movimento possível.

Um dos papéis do profes-
sor bilíngue é o de plantar e cul-
ti var essa semente, porque sabe-
mos que não são todos que têm 
interesse em aprender uma nova 
língua; há pessoas que se sentem 
envergonhadas, com medo de 
errar. Nosso trabalho passa por 
essas questões, porque também 
somos mediadores na comunica-
ção entre aqueles que não usam 
a mesma língua. Pretendo que 
as pessoas se sentam à vontade 
em me procurar para aprender. O 
professor bilíngue deve se mos-
trar aberto a conversar no plano 
coleti vo e no individual, disposto 
a ensinar a língua; assim adultos 
e crianças virão perguntar novos 
sinais e pouco a pouco, vão apren-
dendo e conseguindo sozinhos se 
comunicar com as crianças sur-
das. A Libras deve ser viva dentro 
da escola, e uma língua só é viva 
quando é usada, não só de vez em 
quando, mas constantemente em 
todos  os espaços e tempos.
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Narrativa – Docência e aluno surdo – perspectivas de um professor de História

Breno de Souza Juz – Professor de História da Educação de Jovens e Adultos

Nome da UE ou SRM: CEMEFEJA Prof. Sergio Rossini
Agrupamento ou ano do ciclo: anos finais da Educação de Jovens e Adultos
Público-alvo: aluno surdo

A narrativa aqui apre-
sentado visa pensar, a partir 
das experiências da sala de 
aula, o ensino na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) conside-
rando as especificidades dos 
estudantes surdos no processo 
educativo. Atuo como profes-
sor de História na CEMEFEJA 
Prof. Sérgio Rossini desde 2015 
e na RMEC desde 2011. Em to-
dos os semestres nos últimos 
quatro anos tivemos alunos e 
alunas surdas nas 4 salas de 
aula de nossa escola (do 1º a 
4º Termo). Apesar de termos 
estudantes dos 16 até os 80 
anos, a média etária mais pre-
sente em nossa escola, e den-
tro do público surdo isso se 
mantém, é de estudantes na 
faixa etária entre 30 e 50 anos. 
Do ponto de vista socioeconô-
mico, nossa comunidade esco-
lar é formada majoritariamen-
te por trabalhadores, formais 
e informais, alguns já aposen-
tados. Entre os trabalhadores 
informais temos alguns alunos 
que são moradores de rua ou 
ex-moradores de rua abriga-
dos em instituições e casas de 
passagem. 

	Antes de ingressar nes-
sa escola, meu contato com 
pessoas surdas resumia-se a 
um seminário para crianças do 
qual participei em 2012 onde 
algumas delas eram surdas e a 
um relato, em 2007, durante a 
graduação em licenciatura em 
História, de colegas da turma 
de estágio supervisionado so-
bre as dificuldades cotidianas 
de um aluno surdo na escola 
estadual onde estagiavam. As 
dificuldades existentes relacio-
navam-se à inexistência naque-
la unidade escolar de profis-
sionais (intérprete e professor 
bilíngue) que garantissem o 
atendimento a esses alunos. 
A função de intérprete acaba-
va sendo exercida por outra 
estudante ouvinte da mesma 
sala que sabia Libras por ter 
estudado em uma escola par-
ticular bilíngue anteriormen-
te. A situação evidenciava a 
precariedade do atendimento 
aos estudantes surdos pela 
instituição escolar.   Além dis-
so, no caso mencionado, pre-
judicava tanto o aluno surdo 
- por não ter um intérprete de 
Libras profissionalmente ha-

bilitado -, quanto a aluna que 
exercia um papel que institu-
cionalmente não lhe cabia e 
acabava sendo prejudicada 
pedagogicamente. Lembro dos 
colegas de estágio comenta-
rem que muitas vezes a estu-
dante perdia parte da matéria 
e não conseguia completar as 
atividades por ter que desem-
penhar a função de intérprete 
para o colega surdo. O que in-
clusive gerava tensão entre ela 
e o colega surdo, fazendo com 
que ela deixasse de auxiliá-lo 
para poder dedicar-se às suas 
próprias atividades e estudos. 
Esse episódio é emblemático 
para mim, pois mostra o quão 
fundamental é a existência de 
profissionais adequados para 
o atendimento dos estudantes 
surdos, possibilitando um am-
biente educacional de qualida-
de e respeito.

O trabalho com os estu-
dantes surdos em todos esses 
anos só foi possível para mim 
em virtude da presença de in-
térpretes de Libras e de pro-
fessora bilíngue na escola. Nas 
situações em que nossa escola 
ficou sem essas profissionais, 

166



os estudantes fi caram preju-
dicados, já que eu não sabia 
Libras. Em 2015, frequentei a 
formação em Libras oferecida 
pela professora bilíngue no 
âmbito da escola, o que ofere-
ceu uma fundamental oportu-
nidade de conhecer melhor a 
estrutura e funcionamento da 
língua de sinais. Mesmo eu não 
tendo aprendido a me comuni-
car em Libras, a formação me 
ofereceu conceitos e palavras 
importantes da língua de sinais 
e de sua estrutura linguísti ca. 
Esse conhecimento também foi 
e é coti dianamente aprofunda-
do e ampliado na relação com 
as intérpretes em sala de aula, 
ao ter que dialogar com elas, a 
parti r de dúvidas que me colo-
cam para que possam traduzir 
melhor algumas ideias, situa-
ções ou palavras do conteúdo 
das aulas e ati vidades que não 
encontram equivalente ime-
diato na Libras.

A relação com os estu-
dantes sempre foi muito pro-
duti va. Na minha experiência 

constatei que os estudantes 
surdos são mais parti cipati vos 
que os ouvintes, pois comen-
tam, perguntam e ti ram dúvi-
das. Nesse senti do, a atuação 
das intérpretes é fundamen-
tal, pois às vezes alguns alunos 
são mais tí midos e perguntam 
somente para as intérpretes 
e tem vergonha de colocar a 
questão para a sala. Elas os in-
centi vam a colocar a pergunta 
para mim e comparti lhar sua 
questão com os colegas de 
sala, o que é fundamental na 
inclusão e parti cipação deles 
dentro da estrutura oral de 
aula.

Do ponto de vista da 
relação com a Língua Portu-
guesa, assim como os alunos 
ouvintes, os estudantes surdos 
apresentam domínio prévio 
bastante heterogêneo, desde 
aqueles que dominam bem 
aos que chegam se comuni-
cando exclusivamente em Li-
bras e dependem da mediação 
de intérpretes e da professora 
bilíngue para aprendê-la. Ou-

tro ponto a destacar é que 
mesmo o domínio de Libras 
entre os estudantes surdos re-
cém matriculados é heterogê-
neo. É comum aqueles que ao 
ingressar possuem vocabulário 
restrito ou pouco conhecimen-
to da língua surda, a relação 
deles com a Libras é aprimora-
da dentro do ambiente escolar 
graças a atuação das intérpre-
tes e da professora bilíngue.

Em minha dinâmica de 
aula, uso com certa frequência 
fi lmes e imagens. É interes-
sante notar que nesse ti po de 
material e linguagem, os estu-
dantes surdos apresentam, na 
minha perspecti va, em geral, 
melhor trânsito na leitura e 
interpretação que os ouvintes. 
De maneira geral, minha expe-
riência com os estudantes sur-
dos foi muito positi va nesses 
quatro anos, mas só foi possí-
vel com a parti cipação e apoio 
das intérpretes e da professora 
bilíngue.
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Narrativa – O olhar das famílias numa Escola 
Bilíngue: Como ser pais do Cadu?

Adriana Campos Natali – Mãe de aluno 
Gerson Branco Abdal – Pai de Aluno

Nome da UE ou SRM: CEI Agostinho Páttaro
Agrupamento ou ano do ciclo: AGIII
Público-Alvo: aluno surdo

Para quem não me conhe-
ce, sou jornalista e professora de 
Educação Infantil, casada com um 
engenheiro mecatrônico e pro-
fessor de música. Quando o Cadu 
chegou nas nossas vidas, ele já 
estava perto de completar qua-
tro anos de idade. Nasceu surdo, 
viveu até então num abrigo com 
poucos estímulos, já que os cui-
dadores precisavam dar atenção 
a mais de 50 crianças e adoles-
centes diariamente.

Sua surdez foi descoberta 
perto dos três anos e logo toma-
ram as providências para que ele 
fizesse seu primeiro implante co-
clear, que foi ativado com 3 anos 
e 8 meses. Apesar da tecnologia 
que possibilitou ouvir, os poucos 
estímulos possíveis não eram su-
ficientes para sua evolução. Uma 
das cuidadoras se prontificou a 
aprender a língua brasileira de 
sinais (Libras), mas o contato de 
apenas uma hora por semana 
com esta língua (que ocorria no 
Cepre, da Unicamp) também não 
foi suficiente para desenvolver 
fluência na comunicação dele.

Pouco antes dele chegar, 
quando tivemos a permissão do 
sistema judiciário de adoção a 
nos aproximarmos efetivamente 
dele, eu e meu marido começa-
mos a estudar Libras. Claro que 
aulas pela internet também não 
seriam suficientes, mas, pelo me-
nos, o mínimo fundamental, nós 
saberíamos. Foi um começo mui-
to difícil. Desafiador. A comunica-
ção era realmente falha, os víncu-
los afetivos demoraram mais do 
que eu esperava, especialmente 
porque ele teve um vínculo ante-
rior com o Gerson, como estagiá-
rio de música no Cepre.

Muitas vezes contei até 
dez. Outras tantas chorei por 
não conseguir penetrar em seu 
mundo. Em várias ocasiões criei 
hipóteses para o que ele estava 
querendo ou pensando. Precisa-
mos de muito amor, paciência e 
dedicação para que, de fato, con-
seguíssemos formar uma família.

Tudo o que fazíamos, ten-
távamos falar pausadamente e 
apresentar o sinal. Ainda que não 
fossem frases completas em Li-

bras (ainda éramos muito inician-
tes e muitas vezes lançamos mão 
de um aplicativo de celular), pelo 
menos um sinal sobre o que es-
tava sendo conversado era utiliza-
do. Até que um dia, num sábado, 
ele acordou e, durante sua rotina 
matinal, compreendeu que o si-
nal que fazíamos correspondia ao 
leite. Naquele dia ele nos pergun-
tou o sinal de quase tudo a seu 
redor. A partir daí, começamos a 
melhorar nossa comunicação no 
dia a dia.

Seis meses depois de sua 
chegada, eu me matriculei numa 
escola para intérpretes de Libras 
e passei a acompanhar vários ca-
nais no YouTube de educação e 
fonoaudiologia. Muitas pessoas 
me diziam que a Libras era nos-
sa melhor comunicação e que 
eu não deveria estimular sua 
oralização. Afinal, ele havia nas-
cido surdo, esta era sua caracte-
rística e o uso da Libras definiria 
sua identidade dentro da cultura 
surda. Outros me diziam que eu 
deveria parar de usar a língua de 
sinais – visivelmente mais fácil de 
ser assimilada – e priorizar a lín-
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gua oral. Afi nal, o mundo é feito 
de pessoas que se comunicam 
verbalmente e que sua vida se-
ria muito mais fácil se ele falasse 
e que o uso da Libras faria com 
que ele ti vesse “preguiça” de fa-
lar. Jamais consegui aceitar que 
uma língua prejudica outra, ou 
que qualquer ser humano (ainda 
mais meu fi lho) não teria capaci-
dade de aprender duas formas de 
comunicação.

Em minha vida profi ssio-
nal até aqui, fui muito mais jor-
nalista (quase 20 anos) do que 
educadora (apenas 6 anos). Mas 
uma coisa eu aprendi nestas duas 
carreiras: nossa capacidade de 
aprendizado é ilimitada! Durante 
o período em que dei aulas, tra-
balhei na maior parte do tempo 
com ensino de Inglês para crian-
ças, inclusive em escolas bilín-
gues. Eu vi o bilinguismo acon-
tecendo. Alguns dizem que essa 
situação ocorre em línguas que 
são orais e que a estrutura é dife-
rente nas línguas sinalizadas. Ok, 
são diferentes. Mas isso impossi-
bilita de aprender as duas? Para 
nós, não!

Assim, esti mulamos as 
duas línguas simultaneamente. 
Assisti mos vídeos com pessoas si-
nalizando, contando histórias em 
Libras, interpretando músicas. O 
Cadu frequenta a CEI Agosti nho 
Pátt aro, em Barão Geraldo, que 
conta com uma professora bilín-
gue, a Rebeca Ripari. Sim, pro-
fessora bilíngue e não intérprete. 

Ela desenvolve ati vidades usando 
a Libras em parceria com a pro-
fessora de sala. A escola abra-
çou o bilinguismo e quase todos 
os que trabalham lá hoje conse-
guem ao menos cumprimentar, 
saber das necessidades fi sioló-
gicas e até de algumas emoções 
expressadas pelos surdos. Além 
do horário curricular, ele fica com 
a Rebeca por uma hora e meia na 
Sala de Recursos Multifuncionais, 
no espaço de constituição de 
Libras, para aprendizagem de 
Libras três vezes na semana.

Além dele, mais duas crianças 
surdas estão na mesma classe e 
utilizam os mesmos recursos e a 
Libras. Juntos, eles deram sinais 
de identificação para todas as 
crianças da turma, e professores 
e diretores da escola.

No contra período, o Cadu 
conti nua frequentando o Cepre, 
agora duas vezes na semana, por 
três horas a cada dia. Lá ele tem 
estí mulo multi disciplinar, o que 
inclui Libras (com professora e 
instrutora surdas), Artes, Pedago-
gia, Psicologia e também Fonoau-
diologia. É também um momento 
importante de conviver com ou-
tros surdos.

Paralelo a esta parte edu-
cacional pedagógica, o Cadu tam-
bém faz Fonoterapia oralista duas 
vezes na semana, com duas pro-
fi ssionais diferentes: uma espe-
cializada em reabilitação de fala 
de implantados e outra em lin-
guagem e contextualização oral. 

As duas terapeutas estão em 
constante comunicação para 
que sejam trabalhados os mes-
mos fonemas nas duas seções. 
Junto com elas, eu elaboro um 
plano de ati vidades que possa-
mos fazer em casa diariamente.

Alguns podem achar um 
excesso de ati vidades, mas faze-
mos de tudo isso uma brincadeira 
para o Cadu. Por exemplo, gosta-
mos de jogar Uno. Aproveitamos 
a oportunidade para trabalhar 
as cores ou os números. Quando 
faço isso dou mais atenção aos 
fonemas que elas estão traba-
lhando em terapia (P e B, ou D e 
T, ou F e V e atualmente S e Z). Por 
exemplo, quando tem uma carta 
verde na mesa, chamo a atenção 
dele e peço para que fale “verde” 
ou “vermelho”. Ou falo “Só isso 
que você tem nas suas cartas?”, 
destacando esses sons. Muitas 
vezes ele repete, outras apenas 
ouve. Mas sempre destacamos 
o que está sendo trabalhado nas 
terapias.

Pelo menos mais uma ou 
duas vezes na semana retomo 
exatamente o que foi feito com as 
fonoaudiólogas. Temos uma pas-
ta com as folhas impressas com 
as ati vidades que elas trabalham. 
Pego a pasta, sento com o Cadu, 
folheamos, eu falo, ele repete, 
ele mostra um ou outro desenho 
que gosta mais. Fala a palavra e 
faz o sinal junto. Ulti mamente ele 
está adorando falar e sinalizar o 
sol. Outra coisa importante é que 
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as palavras aprendidas e assimiladas passam a ser 
“obrigatórias”. Por exemplo, nós não atendemos 
seus chamados se ele não falar “mamãe” ou “pa-
pai”. Afinal, ele (e imagino que muitos surdos) tem 
a tendência de gritar qualquer vocábulo e sempre 
alguém os atende. Isso vale para várias outras coi-
sas: bala, bola, bolo, dá, mais, não, para, espera (es-
tes últimos ainda sem a pronúncia correta) e muitos 
outros.

O Gerson também o estimula bastante com 
sons e reconhecimentos auditivos. Devido ao seu 
trabalho, temos diversos instrumentos em casa e o 
Cadu tem liberdade de escolher o que quer tocar. 
Teve uma fase (difícil para nossos ouvidos) em que 
ele só queria a flauta. Depois passou para os instru-
mentos de percussão. Atualmente está apaixonado 
pelas cordas, especialmente o ukulelê. Mas nenhum 
instrumento ganha dos microfones! Ele adora falar, 
cantar e se ouvir no microfone!

Fora tudo isso, ele também faz capoeira, 
anda de bicicleta, vai ao parquinho, ao shopping, 
ao cinema, tem cadernos de desenho e de pintura, 
adora super-heróis, assiste TV, usa a imaginação no 
banho, gosta de videogames, passeia, recebe ami-
gos em casa, vai à casa de amigos, convive com as 
primas, com os avós, com os padrinhos… Tentamos 
fazer com que a rotina puxada de terapias e estímu-

los não seja algo chato ou que possa gerar desinte-
resse.

Nossa família só ganhou com o Cadu. Por 
onde passa, ele é a sensação, a estrela da simpatia 
e da alegria. Após pouco mais de dois anos tendo 
a oportunidade de convivermos, a evolução dele (e 
nossa) é quase assustadora. Hoje posso dizer que o 
Cadu é fluente em Libras tanto quanto uma crian-
ça ouvinte na idade dele é fluente em Português. 
A língua falada é mais demorada e, me parece, ser 
ainda equivalente à de uma criança próxima a 18 
meses. Mas nada se compara às mudanças com-
portamentais, como desenhos coloridos e com re-
presentações gráficas pertinentes, maior atenção e 
concentração, capacidade de compreender e seguir 
regras, absoluta diminuição da agressividade, se-
gurança em falar de suas vontades e sentimentos, 
e, sem dúvida o mais importante, sua autonomia e 
alegria. Estamos prontos para os próximos passos! 
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  Narrativa – Sobre a profissão de Intérprete de Libras
 Thaisy Caroline Silva Torres de Oliveira – Intérprete de Libras

 Rafaela Anarelli – Intérprete de Libras

Nome da UE ou SRM: EMEF Júlio de Mesquita
Agrupamento ou ano do ciclo:  anos fi nais do Ensino Fundamental
Público-Alvo: aluno surdo

 Neste texto trazemos uma 
breve narrati va de nossa experiên-
cia como intérprete de Libras, no 
trabalho de inclusão de alunos 
surdos no ensino regular do Ensi-
no Fundamental (6° a 9º ano) na 
EMEF Júlio de Mesquita Filho.

Nossa experiência na fun-
ção de intérprete de Libras é cheia 
de momentos grati fi cantes, desa-
fi adores, de realização e de algu-
mas frustrações – como qualquer 
profi ssão.

Os alunos surdos têm ne-
cessidades específi cas, porém 
têm direito ao mesmo conteúdo 
curricular recebido pelos demais 
alunos, mesmo no caso dos as-
suntos mais complexos. Os alunos 
surdos estão inseridos na sala de 
aula com alunos ouvintes, e os 
professores são responsáveis pelo 
ensino e adaptação de materiais e 
recursos conforme a necessidade 
do aluno.

É possível debater 
qualquer assunto em Língua de 
Sinais, qualquer assunto, mesmo.

Mas por se tratar de uma língua 
visual, há momentos em que se 
demanda uma abordagem mais 

detalhada para deixar claro o que 
se quer expressar. Interpretar não 
é traduzir de uma língua para outra, 
mas sim de uma cultura para outra, 
e há elementos da cultura ouvinte 
que não existem na cultura surda 
e vice-versa. É possível tornar 
esses elementos compreensíveis 
para os surdos, desde que haja 
prévio planejamento, quando 
se trata de assuntos que se sabe 
antecipadamente que serão 
abordados.

Por isso, quanto mais es-
treita for a parceria entre intérpre-
te e professor, maiores as chances 
de alcançar o aluno com o con-
teúdo programado. No entanto, é 
preciso lembrar que assim como 
qualquer outro aluno, os surdos 
têm suas individualidades, o que 
é perceptí vel especialmente quan-
do temos mais de um aluno surdo 
na mesma turma. É preciso que 
o professor encare o aluno surdo 
como parte da turma sob sua res-
ponsabilidade, portanto ele deve-
rá se certi fi car de que o mesmo 
entendeu o conteúdo, teve suas 
dúvidas esclarecidas, e pode ser 
cobrado em avaliação. Ficamos 
muito frustradas quando ouvi-

mos professores me perguntando: 
“Eles conseguem entender isso?”, 
ou: “Acho que eles não conseguem 
fazer essa ati vidade”. Se houver o 
planejamento que mencionamos 
anteriormente, seria, sim, possível 
transmiti r o conteúdo com mais 
clareza. A educação inclusiva con-
ti nua sendo um desafi o.

O papel do intérprete mui-
tas vezes se confunde com o do 
professor, e o nível de estresse, 
desgaste fí sico e mental, cobran-
ça e acompanhamento do aluno 
é muito similar nas duas funções. 
Para explicar o conteúdo, o intér-
prete estará presente; para aplicar 
as provas, o intérprete estará pre-
sente; para entender as dúvidas, o 
intérprete estará presente; quan-
do precisa dar bronca, na sala de 
aula ou na direção, quem deverá 
estar presente? Novamente o in-
térprete! Por isso, nós intérpretes 
nos senti ríamos mais valorizados 
se ti véssemos acesso a algumas 
conquistas que tornam a função 
do professor mais recompensa-
dora, como direito ao recesso es-
colar, redução da carga horária, 
formações profi ssionais, alguma 
identi fi cação de que trabalhamos 
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na área da educação, para ter gra-
tuidade ou descontos em eventos 
e lazer. Talvez seja hora de olhar 
com cuidado para a função dos In-
térpretes de Libras.

O Intérprete de Libras tem 
um papel fundamental na evolu-
ção do aluno em várias áreas de 
seu desenvolvimento, e nos senti-

mos muito realizadas quando ve-
mos o aluno entendendo assuntos 
em que antes tinha dificuldade, ou 
quando o vemos interagindo com 
os professores e colegas de forma 
autônoma, e mais ainda quan-
do os alunos ouvintes incluem os 
surdos em seus grupos para as 
mais diversas atividades. O auge 

da minha nossa alegria é quando 
um ouvinte evolui de “Fala pra 
ele que(…)” para “Como eu falo 
pra ele que(…)” A Língua de Si-
nais pode ser propriedade de to-
dos, para que a inclusão e a escola 
bilíngue se tornem uma realidade.

Narrativa – Tempo/Espaço de Aprendizagem 
e Vivência em Libras para Surdos
Rebeca Ripari de Oliveira – Professora Bilíngue

Nome da UE ou SRM: CEI Agostinho Pattaro

Público-Alvo: aluno surdo

	 Um momento essencial 
que tenho a oportunidade de 
compartilhar com as crianças sur-
das é o de ensino de Libras no 
“Tempo/Espaço de aprendizagem 
e vivência em Libras para Sur-
dos para Educação Infantil”, que 
acontece três vezes na semana 
no período estendido ao da aula, 
durante duas horas-aula. Tenho 
como objetivo nas aulas propiciar 
condições para que a criança sur-
da aprenda sua língua natural, a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
para que possa se desenvolver 
ao ponto de conseguir comuni-
car com clareza o que desejar, 
expressando seus sentimentos e 
vontades usando a Libras, e assim 
conhecer a si própria e conhecer o 
mundo. Espero que a criança sur-
da se comunique com as outras 

crianças e com os adultos usando 
a língua de sinais com diferentes 
propósitos, aprenda a pedir algo 
(ir ao banheiro, uma brincadeira, 
um material para realizar uma ati-
vidade), referir-se a uma atividade 
que está realizando ou deseja rea-
lizar, referir-se a objetos, pessoas 
que estão no mesmo ambiente 
que ela ou não (amigos da esco-
la, professores, familiares, amigos 
fora da escola). Espera-se que a 
criança surda participe de conver-
sas informais que envolvam um ou 
mais interlocutores, sejam esses 
adultos ou crianças, que assumam 
seu turno e respeitem o turno do 
outro, participem de conversas 
formais dando sua opinião, discor-
dando ou concordando com os co-
legas e expressando com clareza 
seus gostos e vontades, formulem 

hipóteses e elaborem perguntas 
dentro do contexto que estão sen-
do trabalhados.

 Para alcançar essas expec-
tativas, a imersão linguística é es-
sencial e, para isso, é necessário 
promover situações que gerem 
conversas entre as crianças surdas 
e a professora bilíngue, e promover 
situações em que elas tenham que 
usar a língua de sinais. Alguns mo-
mentos que vivemos nesse tempo 
são de Literatura, Filmes, Jogos, 
Brincadeiras e de construção do 
Caderno de Libras. Nos momentos 
literários, busco principalmente 
que a criança surda desenvolva 
o gosto pela literatura, imagine, 
fantasie, crie e se desenvolva na 
língua de sinais. Para isso, toda 
semana conto uma história de um 
livro diferente, seja esse livro com 
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ou sem palavras. Ao fi nal de cada 
contação de histórias, ofereço o li-
vro para que as crianças recontem 
a história do seu jeito. O momento 
de recontar a história varia: pode 
ser simultâneo ao da contação 
ou pode acontecer por meio da 
organização de um teatro com as 
crianças, confeccionando más-
caras, construindo personagens 
(Figura 77) e elementos signifi ca-
ti vos da história. Colamos algumas 
dessas fotos de teatro no caderno 
para que a criança tenha elemen-
tos de apoio para dialogar com a 
família sobre o que ela faz na es-
cola. Temos contato com histórias 
de livros, quadrinhos e ti rinhas 
evidenciando também a estrutura 
lógica (começo, meio e fi m). Para 
trabalhar a sequência, recorto his-
tórias que são em ti ras e quadros, 
conto e depois embaralho os qua-
drinhos, permiti ndo que a criança 
reconte a história organizando os 
quadros. Assim, a criança também 
vai desenvolvendo uma organiza-
ção nos seus pensamentos, não 
só para contar histórias dos livros, 
mas principalmente para assuntos 
do coti diano, para ter maior faci-
lidade ao elaborar o pensamento 
ao contar fatos de suas vidas. Ou-
tro momento literário fundamen-
tal é o contato com a Literatura 
Surda. Atualmente tem crescido 
o número de histórias em Libras 
e busco trazê-las para apreciação 
das crianças e para o contato com 
outros interlocutores diferentes 
da professora bilíngue e dos ami-
gos surdos. Trata-se de algo essen-
cial, momentos de descobertas 

de sinais novos; as crianças fi cam 
atentas a história, copiam os sinais 
e se divertem aprendendo.

Aprecio muito curta me-
tragens e desenhos animados sem 
fala, e busco esses fi lmes porque 
a imagem emociona, e os perso-
nagens são muito expressivos; a 
parti r desses vídeos, as crianças 
contam a história de novo, rela-
cionam os fi lmes com algo que 
lembram que aconteceu em casa. 
Uti lizo esse recurso também como 
estratégia de avaliação, porque 
consigo ver o que eles estão en-
tendendo. Ao recontar e comen-
tar o fi lme (que não tem Libras) 
em Libras, sou capaz de verifi car 
se o que eles estão dizendo tem 
relação com a história e se eles 
estão conseguindo transmiti r suas 
ideias claramente. aprender brin-
cando, principalmente na Educa-
ção Infanti l.

Gosto de ofertar jogos em 
Libras e jogos tradicionais como 
Dominó, Jogo da Memória, Joken-
po, Rio Vermelho, Jogo da Velha, 
Uno entre outros, sendo os ob-
jeti vos minimizar as barreiras de 

comunicação entre as crian-
ças surdas e ouvintes e facili-
tar a interação social por meio do 
conhecimento das regras do jogo 
para que não tenham difi culdades 
de entrar na brincadeira junto com 
outras crianças sejam elas surdas 
ou ouvintes. Refl ito sobre isso 
porque penso na minha infância 
quando ia tentar fazer amizades; 
era muito mais fácil entrar para o 
grupo quando eu já sabia a regra 
da brincadeira. Na realidade do 
surdo, penso que a língua é uma 
grande barreira na comunicação 
entre surdos e ouvintes.

Construímos juntos o cader-
no de Libras, começamos o ano 
trazendo fotos da família, e duran-
te o ano, fi zemos o calendário em 
Libras. Semanalmente produzimos 
o sinalário da história de preferên-
cia, colamos adesivos e fotos de 
algumas experiências que viven-
ciamos nesse tempo. Esse caderno 
não fi ca na escola, é um material 
que as crianças levam para casa 
com o objeti vo de dialogar com 
as famílias; as crianças mostram o 
que aprenderam na escola e assim 
a família e amigos também podem 
aprender junto com a criança.

A experiência da foto da 
família permiti u que as crianças 
aprendessem e relembrassem os 
sinais: mãe, pai, irmão, primo (a), 
ti o (a), avô, avó, entre outros que 
surgiam. Organizamos essas fotos 
de modo que fi cassem dispostas 
a foto e fi gura representati va do 
sinal uma ao lado da outra. As 
fotos vieram de diversos momen-

77. Resultado da construção do 
personagem do livro “Não é uma 
caixa” de Antoinette Portis. (Fonte: 
arquivo pessoal da professora)
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tos da vida da criança, como festas de aniversário, 
passeios e outros, e esses temas foram explorados 
nas aulas. Por exemplo, nas fotos de aniversário, ex-
ploraremos o tema “O que teve na sua festa? Pre-
sentes? Bolo?” e assim levei adesivos referentes ao 
tema, por exemplo, bolo, presente, chapéu de festa, 
para personalizar a página e fomos aprendendo no-
vos sinais.

O sinalário da história (Figura 78) é co-
lado no caderno ao final da contação da história. 
Esse sinalário é composto por imagem da capa do 
livro e os principais sinais que compõe a história, 
acompanhada por suas respectivas imagens. Em 
sua maioria, essas imagens não são desenhos e sim 
fotos reais dos objetos, alimentos, animais, lugares 
entre outros. O objetivo principal do sinalário é que 
a criança surda possa lembrar-se da história e dos 
sinais para poder recontar na aula e também em 
casa.

78. Sinalário da história (Fonte: arquivo digital 

pessoal)

A estratégia dos adesivos é para enriquecer 
o conhecimento na Libras oportunizando o apren-
dizado de novos sinais de diversas categorias di-
ferentes e aleatórias (animais, objetos, meios de 
transporte, alimentos e lugares); nesse momento 
dou normalmente três opções de adesivos e faço o 
sinal de cada um. A criança escolhe dentre as três 
opções, fazendo o sinal do que ela quer e assim ela 
e os amigos vão aprendendo novos sinais. Eu faço 
os adesivos com imagens de ilustrações livres da 
internet, imprimo em folhas adesivas e corto com 
furador circular de papel.

Considero o “Tempo/Espaço de Aprendiza-
gem e Vivência em Libras para Surdos” primordial 
para aquisição da Libras. Trata-se de um trabalho 
com muitas possibilidades e é construído com as 
crianças porque além das propostas trazidas pelo 
professor, surgem novas brincadeiras, assuntos e 
experiências a serem explorados para promover o 
desenvolvimento na língua de sinais, que vejo como 
principal objetivo desse tempo.

174



 Narrativa -A Educação Especial no contexto da 
educação bilíngue de surdos

Nelma Cristina de Carvalho Francisco – Professora de Educação Especial Coordenadora 
Grupo de Trabalho Alunos surdos e com deficiência auditiva

Sabrina de Oliveira Maciel Guimarães – Professora de Educação Especial Coordenadora 

Grupo de trabalho Alunos surdos e com deficiência auditiva

Nome da UE ou SRM: EMEF Júlio de Mesquita

Agrupamento ou ano do ciclo:  anos iniciais e fi nais do Ensino Fundamental

Público-Alvo: aluno surdo 

Quando pensamos em um 
contexto bilíngue, precisamos ob-
servar a diversidade do ambiente 
escolar e dos sujeitos que estão 
inseridos no mesmo. É necessário 
sempre transitar em duas línguas, 
Libras e Língua Portuguesa e pla-
nejar as ações pedagógicas junto 
com a equipe pedagógica da es-
cola, pois são duas modalidades 
de língua diferentes, uma tem a 
modalidade oral auditi va e a outra 
viso gestual. Isso, certamente faz 
toda diferença na elaboração das 
estratégias e ati vidades dadas aos 
alunos e alunas. 

 Trabalhando como profes-
soras de Educação Especial nesse 
contexto apresentado, temos vá-
rias responsabilidades, tais como, 
acompanhar o trabalho dos in-
térpretes, professores bilíngues e 
professoras regulares, e as ati vi-
dades de formação  conti nuada 
dos professores em momentos 
de CHP e TDC, inclusive propondo 
ações formati vas com a presença 
de outros profi ssionais, que pos-
sam contribuir para a qualifi cação 
do trabalho da equipe escolar

79. Formação sobre TEA na escola 
pela Profa Solange Américo (Fonte: 
arquivo da professora)
80. Seminário Temático na escola - 
Compartilhando o protagonismo do 
aluno (Fonte: arquivo da professora)
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Um dos maiores trabalhos atual-
mente que exercemos em parce-
ria é o de conscientizar os profes-
sores que recebem em suas salas 
de aula alunos surdos e autistas, 
surdos e Down e surdos múlti-
plos, do potencial de aprendiza-
do que eles têm, inclusive através 
da Libras. Para tanto, solicitamos 
a parceria deles para o desenvol-
vimento da adaptação e rotina 
e através da prática, é possível 
observarmos o desenvolvimento 
do aluno comparando-o com ele 
mesmo.
	 Para viabilizar esse traba-
lho, nossa escola tem um horário 
específico para formação e inter-
locução em LIBRAS. Coube a nós, 
professoras de Educação Espe-
cial, e a uma Professora bilíngue, 
estarmos a frente desse trabalho. 
Os professores do fundamental II 
se reúnem às segundas feira, duas 
horas aulas antes do TDC para re-
ceber e trocar informações sobre 
as deficiências, metodologia de 
trabalho, adaptações ,ou seja, é 
um momento em que a educação 
especial ouve os professores e re-
faz o seu  planejamento de inter-
venção e adaptação em equipe.
 
	 Este espaço pedagógi-
co favorece a interlocução entre 
intérpretes, professores, e pro-
fessores de Educação Especial, 
oportunizando a apresentação 
dos conteúdos a serem trabalha-
dos na próxima semana, para que 
possam ser discutidos e estuda-
dos pelos intérpretes, permitin-

do ainda a elaboração das adap-
tações necessárias nos materiais 
para os alunos surdos.

	 Sobre a importância des-
sas trocas e da confecção dos 
materiais adaptados trazemos 
aqui um relato de intérprete Edu-
cacional, Abenaildes.

(...) precisei pensar quais es-
tratégias tradutórias utilizar, 
estratégias que fossem ade-
quadas ao nível linguístico de 
cada aluno atendido.   Iniciei 
separando a Tradução Simul-
tânea para as explanações 
do professor e a Tradução 
Consecutiva para estruturar 
a realização das tarefas. Ago-
ra não cabia mais copiar os 
conteúdos, era preciso que 
os alunos interagissem, ex-
perimentassem as suas pos-
sibilidades cognitivas e assim 
desenvolvessem uma rotina 
capaz de melhorar e refinar 
suas habilidades e compe-
tências. Aliei ao uso das tra-
duções por modalidade, o 
uso da interlíngua na escrita, 
a partir da Libras em glosa, os 
alunos foram se apropriando 
da sua língua primeira e re-
forçando o uso do português 
escrito. Com a interlíngua 
e seus níveis pude adaptar 
textos, resumos e preparar 
materiais que puderam co-
laborar na aprendizagem dos 
meninos.

 O relato dessa intérprete 
nos mostra as mazelas das 
interpretações e a importância de 
se ter os conteúdos e materiais 
antecipadamente para que estes 
possam estudar previamente 
o vocabulário e planejar as 
estratégias para que alcancem 

os objetivos e internalizem o 
conteúdo proposto em sala de 
aula.   O trabalho em parceria 
com o professor pode inclusive 
auxiliar os docentes a terem 
um olhar diferenciado para os 
alunos e compreenderem o 
desenvolvimento de seus alunos 
surdos. 

(...) É muito comum alu-
nos surdos serem copistas, 
preocupados   em reprodu-
zir os conteúdos através da 
escrita, sem contudo reter 
o conhecimento real, indu-
zindo à uma falsa sensação 
de aprendizagem. Com as 
estratégias estabelecidas, o 
“copiar” tornou-se a última 
etapa de processo construí-
do por eles. Os alunos foram 
tornando-se mais participa-
tivos, plenamente capazes 
de aprender, especialmente 
através de sua língua, a Li-
bras.

	 Nem sempre a parce-
ria entre professor e intérprete, 
no contexto escolar, acontece 
de forma fluente. Pensando em 
aproximar o diálogo e estreitar as 
relações de trabalho, a Educação 
Especial elaborou um “Cader-
no Roteiro” para os intérpretes 
preencherem diariamente. Os 
mesmos são lidos pelas profas. 
de E.E da unidade e devolvidos. 
A partir dos registros podemos 
vislumbrar o trabalho em sala de 
aula e auxiliar nas adaptações ne-
cessárias, assim como nos enca-
minhamentos possíveis para ob-
termos um melhor desempenho 
do aluno em suas relações em 
sala de aula.
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 No Ensino Fundamental 
1, as salas que têm alunos sur-
dos são atendidas por dois pro-
fessores: um professor regular e 
um professor bilíngue, ao mesmo 
tempo. Essa confi guração, cha-
mada de docência comparti lhada, 
demanda que esses dois profi ssio-
nais comparti lhem os espaços, as 
ações pedagógicas, o planejamen

to e a confecção de materiais para 
seus alunos, buscando garanti r o 
aprendizado de todos e permiti r 
as trocas entre alunos surdos e 
ouvintes.
 Para a confecção de mate-

riais adaptados, a equipe escolar 
conta com a parceria do Centro de 
Produção de Material Adaptado ( 
Cepromad) onde são encaminha-
dos os materiais para serem im-
pressos, plasti fi cados, encaderna-
dos, dentre outras possibilidades.
 Abaixo segue um trecho 
do relato da professora bilíngue 
Gislaine Coutinho, do primeiro 
ano, sobre essas confecções.

 Sou professora bilíngue e 
atuo com crianças surdas 
de 1º ano do fundamental 
I em uma sala inclusiva 
com mais uma professora.
As crianças que temos 
recebido estão em fase de 
aquisição e construção da 
Língua Brasileira de Sinais 
– Libras - língua usada pela 
comunidade surda que faz 
uso de elementos visuais 
por ser uma língua espaço-
visual. Para os surdos é de 
grande importância o uso 
de materiais visuais para 
que se entenda melhor o 
conteúdo escolar e, para 
as crianças que temos 
recebido é imprescindível 
para que, através dos 
materiais e jogos, de 
forma lúdica, entendam e 
aprendam os conteúdos 
propostos. Para que os 
alunos desenvolvam os 
diferentes conhecimentos 
tenho utilizado diversos 
jogos adaptados de acordo 
com o andamento das 
aulas. Os conteúdos são 

p r i m e i r a m e n t e 
t r a b a l h a d o s 
através de vídeos, 
imagens e em seguida 
são produzidos jogos 
da memória, bingos 
adaptados, organização 
e sequência de histórias, 
jogos de associação 
de imagens e palavras, 
jogos matemáticos entre 

outros. É perceptível que o 
desenvolvimento após a 
utilização desses materiais 
concretos e visuais 
tem sido mais pleno e 
satisfatório, eles se sentem 
mais motivados pelos 
momentos descontraídos, 
além das figuras coloridas 
favorecerem o prazer e 
a memorização do que 
conteúdo estudado.

 Segue a ilustração de al-
guns materiais lúdicos uti lizados 
pela professora e alunos em sala 
de aula:

81. Profa. Cláudia e Profa. Bilíngue 
Raquel (Fonte: arquivo da professora)
82. :trabalho desenvolvido por grupo de 
saberes. Surdos e ouvintes em aquisição 
dos conceitos de adição trabalhado pela 
professora bilíngue Gislaine. (Fonte: 
arquivo da professora)
83. Equipe do Cepromad na EMEF Júlio 
de Mesquita Filho. (Fonte: arquivo da 
professora)
84 e 85. Pasta de referência Libras/
Língua Portuguesa   para reconto de 
história (Fonte: arquivo da professora)
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86. Vocabulário da História trabalhada (Fonte: arquivo da professora)
87. Máquina de Calcular (Fonte: arquivo da professora)
88 e 89. Mural de apoio em Sala de Aula- Representação Numérica (Fonte: 
arquivo da professora)

90. 91 e 92 . Sistematizando o Raciocínio lógico matemático (Fonte: 
arquivo da professora)
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 Os professores de Educação Especial também 
parti cipam das ati vidades e intervenção em sala de 
aula, pois como já foi dito no início do texto, nas sa-
las de aula em docência comparti lhada as crianças 
surdas e ouvintes são incluídas no contexto da sala, 
e este contexto precisa abranger as crianças com 
defi ciência auditi va e múlti plas associadas a surdez. 
Neste caso, a visão da educação especial passa a ser 
imprescindível pelo conhecimento e organização de 
serviços, por exemplo: encaminhamentos para enti -
dades e centro de saúde, cuidador, transporte adap-
tado, materiais e recursos necessário para efeti var a 
parti cipação da criança no contexto de sala e escola, 
assim como o desenvolvimento da autonomia e pro-
tagonismo em sala.
Para tanto as professoras de Educação Especial rea-
lizam reuniões de planejamento com os professores 
e também os auxiliam na preparação de material e 
intervenção com o mesmo dentro e fora da sala de 
aula.

 No ambiente com tanta diversidade, se 
faz necessário a valorização das diferenças e a 
compreensão por parte de todos da escola, sobre 
as necessidades específi cas de cada um.  Sim, pre-
cisamos conhecer todos, inclusive as crianças e ado-
lescentes sem defi ciência, pois convivemos nesta 
comunidade escolar diariamente e como equipe, 
precisamos da atuação de todos para que possamos 
efeti vamente conviver num ambiente que seja capaz 
de esti mular a criati vidade, o desenvolvimento, res-
peito, amizade e a valorização do ser humano.

Nessa perspecti va, a Educação Especial con-
tribui com diversas formações, sempre parti ndo da 
necessidade dos professores e equipe escolar. Des-
sa forma, a escola polo bilíngue conta com diversas 
trocas pedagógicas durante o ano que esti mulam a 
práti ca pedagógica voltada para todos os alunos.

93, 94 e 95. Sala Sensorial – Sensibilização (Fonte: 
arquivo da professora)

96. Festa da Família- quadro  Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ONU (Fonte: arquivo 
da professora)

179



Referências bibliográficas:
A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

AMERICAN Association on Intellectual and Developmental Disabi-
lities. Intellectual disability: definition, classification, and systems 
of supports, 2010.

AMIRALIAN, Maria Lúcia de Toledo. Interação – condição básica 
para o trabalho do portador de deficiência visual. Tendências e desa-
fios da Educação Especial. Brasília, SEEP, 1994.

ANACHE, A, A. O psicólogo nas redes de serviços de educação es-
pecial: Desafios em face da inclusão. In: Albertina Mitjáns Martinez 
(Org.). Psicologia escolar e compromisso social. 1º Ed. Campinas: 
Editora Alínea, 2005, v.1, p.115-133.

ARANHA, Maria Salete Fábio (org.). Desenvolvendo competências 
para o atendimento às necessidades educacionais de alunos cegos 
e de alunos com baixa visão. Brasília: Secretaria de Educação Espe-
cial/Ministério da Educação, 2005.

BAPTISTA, C. R; HAAS, C. Currículo e educação especial: uma re-
lação de (re) invenção necessária a partir das imagens-narrativas dos 
cotidianos escolares. 37ª Reunião Nacional da ANPEd – 04 a 08 de 
outubro de 2015, UFSC – Florianópolis.

BARBOSA, Rogério de Andrade. O jabuti de asas. In: Contos Africa-
nos para crianças brasileiras. Petrópolis: Paulinas, 2010.

BOER, W, A. Adequações curriculares na área da deficiência 
intelectual: análise de uma realidade. Dissertação (Mestrado em 
Educação Especial) – Universidade Federal de São Carlos, São Car-
los, 122 f., 2012.

BRANCHER, Vantoir Roberto, FREITAS, Soraya Napoleão de. Altas 
Habilidades/ Superdotação: Conversas e ensaios acadêmicos. Jun-
diaí, Paco Editorial: 2011.

BRASIL, Ministério da Educação. Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, MEC, SECADI, 
2008.

BRASIL, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação 
Especial. Saberes e práticas da inclusão: avaliação para a identifi-
cação das necessidades educacionais especiais. Brasília, 2006b.

BRASIL, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação 
Especial.  Saberes e práticas da inclusão: desenvolvendo compe-
tências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
alunos cegos e de alunos com baixa visão. Brasília, 2005.  

BRASIL. Congresso Nacional. Constituição da República Federa-
tiva do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988. Disponível em:<http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/DLG/DLG186-2008.
htm>. Acesso em: 12 jun. 2011.

BRASIL. Congresso Nacional. Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) – Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015. Diário Oficial da União, 7 de julho de 
2015.

BRASIL. Congresso Nacional. Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional – Lei nº 9. 394, de 20 de dezembro de 1996. Diário 
Oficial da União. Brasília, 23 de dezembro de 1996.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federati-
va do Brasil – Promulgada em 5 de outubro de 1988.

BRASIL. Decreto 6. 571/ 2008. Dezessete de setembro de 2008. Dis-
põe sobre o Atendimento Educacional Especializado.

BRASIL. Decreto nº 6.253/2007. Treze de novembro de 2007. Dis-
põe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.

BRASIL. Decreto nº 6.949/2009. Vinte e cinco de agosto de 2009. 
Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.

BRASIL. História do Movimento Político das Pessoas com Defi-
ciência no Brasil. Compilado por Mário Cléber Martins Lanna Júnior. 
– Brasília: Secretaria de Direitos Humanos. Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 2010.

BRASIL. Lei nº 10.436/2002. Vinte e quatro de abril de 2002. Dispõe 
sobre a Língua Brasileira de Sinais.

BRASIL. Lei nº 4.024/61. Vinte de dezembro de 1961. Fixa as Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial da União. Brasí-
lia, n.74, 1962

BRASIL. Lei nº 5.692/71. Onze de agosto de 1961. Fixa as Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial da União. Brasília, 
1971.

BRASIL. Lei nº 7853/89. Dispõe sobre o apoio as pessoas com defi-
ciência e sua integração social. Diário Oficial da União. Brasília, 24 
de outubro de 1989.

BRASIL. Ministério da Educação. Classe hospitalar e atendimento 
pedagógico domiciliar: estratégias e orientações. Secretaria de Edu-
cação Especial. Brasília: MEC/SEESP, 2002. p. 35.

BRASIL. Ministério da Educação. Decreto nº 7.611, de 17 de no-
vembro de 2011, que dispõe sobre a Educação Especial, o atendimen-
to educacional especializado e dá outras providências.

BRASIL. Ministério da Educação. Resolução nº 4, de 02 de outubro 
de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Edu-
cacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 
Especial. Brasília: SEESP, 2009.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Especial. 
Diretrizes nacionais para a Educação Especial na Educação Bá-
sica. Brasília: SEESP, 2001.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. 
Atendimento Educacional Especializado para a Deficiência Men-
tal. Brasília, 2006a.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. 
Marcos Político-Legais da Educação Especial na Perspectiva da 

180



Educação Inclusiva. Secretaria de Educação Especial. Brasília: Se-
cretaria de Educação Especial, 2010.

BRASIL. Resolução nº 2/2001. Onze de setembro de 2001. Institui as 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
Secretaria de Educação Especial. MEC; SEESP, 2001.

BRASIL. Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretri-
zes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação Especial.

BRASIL. Resolução/ CD/ FNDE nº18/ 2013. Vinte e um de maio de 
2013. Dispõe sobre a destinação de recursos financeiros, nos moldes 
operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Esco-
la – PDDE.

BRASIL. Secretaria da Educação Especial. Política Nacional de Edu-
cação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Revista da Edu-
cação Especial, v. 4, n. 1, jan./jun. 2008.

BRASIL. Viver sem Limite - Plano Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República. Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, Brasília, 2013.

BRAUN, P. e NUNES, L.R.O.P. A formação de conceitos em alunos 
com deficiência intelectual: o caso de Ian. Revista Brasileira de Edu-
cação Especial. Marília, v. 21, n. 1, p. 75-92, Jan.-Mar., 2015.

BRAUN, Patrícia; NUNES, Leila Regina d’Oliveira de Paula. A For-
mação de Conceitos em Alunos com Deficiência Intelectual: o Caso 
de Ian.  Revista brasileira de Educação Especial [online]. 2015, 
vol.21, n.1, pp.75-92. ISSN 1413-6538. http://dx.doi.org/10.1590/
S1413-65382115000100006.

BRUNO, Marilda Moraes Garcia. O desenvolvimento integral do 
deficiente visual. São Paulo: Loyola, 1992.

BRUNO, Marilda Moraes Garcia. O Desenvolvimento Integral do 
Portador de Deficiência Visual: da intervenção precoce a integração 
escolar. 2ª ed. São Paulo: Midi L’uficcio del arte, 1993.

BULHÕES, Priscila Fonseca. Altas habilidades/superdotação, defi-
ciências e transtornos de aprendizagem: interlocuções conceituais 
acerca da concomitância desses fenômenos. Ministério da Educação 
Universidade Federal de Santa Maria. Coordenadoria de Ações Edu-
cacionais Curso de Aperfeiçoamento em Atendimento Educacional 
Especializado para o estudante com altas habilidades/superdotação, 
2018

CAMPINAS. Diretrizes Curriculares da Educação Básica para 
Ensino Fundamental – Anos Iniciais: Um processo Continuo de 
Reflexão e Ação. Prefeitura Municipal de Campinas, Secretaria Mu-
nicipal de Educação. Campinas, 2012.

CAMPINAS. Diretrizes curriculares da educação básica para o 
ensino fundamental e educação de jovens e adultos anos finais: um 
processo contínuo de reflexão e ação. Prefeitura Municipal de Cam-
pinas, Secretaria Municipal de Educação, Departamento pedagógico. 
Campinas, SP: Millennium Editora, 2010.

CAMPINAS. Lei nº 6134/89. Autoriza o poder executivo a criar salas 
de recurso e equipes itinerantes destinadas ao ensino de pessoas com 
deficiência. Campinas, 07 de dezembro de 1989.

CAMPINAS. Lei nº 6894/91. Dispõe sobre o Estatuto do Magistério 
Público e dá providências.

CAMPINAS. Lei nº 9635/98. Dispõe sobre a transposição e criação 
do cargo de professor de Educação Especial na rede municipal de 
Campinas.

CAMPINAS. Lei Orgânica do Município de Campinas. Campinas, 
30 de março de 1990.

CAMPINAS. Prefeitura Municipal de. Diretrizes Curriculares da 
educação básica para a educação infantil: um processo contínuo de 
reflexão e ação. Campinas, SP, 2013.

CAMPINAS. Secretaria Municipal de Educação. Departamento Peda-
gógico. Diretrizes Curriculares da Educação Infantil Pública; um 
processo contínuo de reflexão e ação. Campinas, 2013.

CAMPINAS. Secretaria Municipal de Educação. Diretrizes curri-
culares da educação básica para o ensino fundamental e edu-
cação de jovens e adultos anos iniciais: um processo contínuo de 
reflexão e ação. Campinas, SP, 2012.

CAMPINAS. Secretaria Municipal de educação. Educação básica: 
ações educacionais em movimento – espaços e tempos na educação 
das crianças - caderno curricular temático. Volume I – Prefeitura de 
Campinas 2014.

CAMPINAS. Secretaria Municipal de Educação. Lei nº 6.134, de 7 
de dezembro de 1989. Autoriza o Poder Executivo a criar salas de 
recursos e equipes itinerantes destinadas ao ensino de pessoas porta-
doras de deficiência. Campinas, SP, 1989.

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D.; MAURICIO, A. C. L. Novo 
Deit-Libras: Dicionário enciclopédico ilustrado trilíngue da Língua 
de Sinais Brasileira (Libras). EDUSP. 2009.

CAVALCANTE, Roseli Schultz Chiovitti. Colaboração entre pais e 
escola: educação abrangente. Revista Psicologia Escolar e Educa-
cional, Campinas, v. 2, n. 2, p. 153-160, 1998.

CIRILO, M, A. Deficiência mental e discurso pedagógico contem-
porâneo. Dissertação (Mestrado em Educação). Faculdade de Edu-
cação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 150 f., 2009.

COSTA, Leandra Costa da. Alternativas de atendimento e estraté-
gias de apoio para os alunos com altas habilidades/superdotação: 
relações entre o ensino comum e o Atendimento Educacional Especia-
lizado. Ministério da Educação Universidade Federal de Santa Maria. 
Coordenadoria de Ações Educacionais Curso de Aperfeiçoamento em 
Atendimento Educacional Especializado para o estudante com altas 
habilidades/superdotação, 2018

COSTA, Leandra Costa da. Alternativas de atendimento e estraté-
gias de apoio para os alunos com Altas Habilidades/Superdotação: 
relações entre o ensino comum e o atendimento educacional espe-
cializado. In: Atendimento educacional especializado para as 
Altas Habilidades/Superdotação. Universidade Federal de Santa 
Catarina. 2018.

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA: Sobre Princípios, Políticas e 
Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais, Salaman-
ca-Espanha, 1994.

181



DINIZ, D. O que é deficiência. São Paulo: Brasiliense, 2012 (Coleção 
Primeiros Passos)	  incluir

Diretrizes Curriculares da Educação Básica para a Educação In-
fantil: um processo contínuo de reflexão e ação: Prefeitura Municipal 
de Campinas, Secretaria Municipal de Educação, Departamento 
Pedagógico / Organização: Miriam Benedita de Castro Camargo / 
Coordenação pedagógica: Heliton Leite de Godoy. Campinas, SP, 
2013.

DIRETRIZES Curriculares da Educação Básica para o Ensi-
no Fundamental – Anos Finais: um processo contínuo de reflexão 
e ação. Pref. Mun. Campinas, Secretaria Municipal de Educação, 
Departamento Pedagógico, Coordenação Pedagógica. Heliton Leite 
de Gogoy (Organização e estabelecimento de textos). Campinas SP, 
2014.

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializa-
do na Educação Básica – Modalidade Educação Especial Resolução, 
nº. 4 CNE/ CEB 2009, p. 70.	

Educação especial na perspectiva da educação inclusiva: desafios da 
implantação de uma política nacional. Educar em Revista, Curitiba, 
n. 41, p. 61-79, jul./set. 2011.

FELIPPE, João Álvaro de Moraes. Caminhando juntos: manual 
das habilidades básicas de orientação e mobilidade. Brasília: MEC/
SEESP, 2003.

FERNANDES, Claudia de Oliveira; FREITAS, Luís Carlos de. Inda-
gações sobre currículo: currículo e avaliação. Brasília: Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2008

FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. 22ª ed. São Pau-
lo: Paz e Terra, 1996.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educacional. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

FREITAS, Soraia Napoleão. História das altas habilidades/super-
dotação no brasil. políticas e legislação – perspectivas legais do 
AEE. Ministério da Educação Universidade Federal de Santa Maria. 
Coordenadoria de Ações Educacionais Curso de Aperfeiçoamento em 
Atendimento Educacional Especializado para o estudante com altas 
habilidades/superdotação, 2018

FREITAS, Soraia Napoleão. História das Altas Habilidades/Super-
dotação no Brasil. Políticas e legislação – perspectiva legal do AEE. 
Santa Maria: Curso de Aperfeiçoamento em Atendimento Educacio-
nal Especializado para o estudante com altas habilidades/superdota-
ção. Universidade Federal de Santa Maria, 2017.

FREITAS, Soraia Napoleão; STOBÄUS, Claus Dieter. Olhando as 
altas habilidades/superdotação sob as lentes dos estudos curriculares. 
Revista Educação Especial, v. 24, n. 41, 2011, p. 483-499.

FRONCKOWIAK, Ângela; RICHTER, Sandra. A dimensão poética 
da aprendizagem na infância. Reflexão e Ação. v 13. nº 1. p.91-
104., jan/jul 2005. Santa Cruz do Sul: EDUNISC

GALLO, S. Subjetividade e ideologia da educação. 2ª ed. Campi-
nas, SP: Editora Alínea, 2019.

GALVÃO FILHO, T. Tecnologia assistiva: favorecendo o desenvol-
vimento e a aprendizagem em contextos educacionais inclusivos. In: 
GIROTO, C. R. M.; POKER, R. B.; OMOTE, S. (Org.). As tec-
nologias nas práticas pedagógicas inclusivas. Marília/SP: Cultura 
Acadêmica, 2012. p. 65-92.

GESSER, M; NUERNBERG, A. H; Toneli, M. J. F. (2012). A contri-
buição do Modelo Social da Deficiência à Psicologia Social. Psicolo-
gia & Sociedade, 24(3), 557- 566.

GÓES, Maria Cecília Rafael de. A construção de conhecimentos e 
o conceito de zona de desenvolvimento proximal. In: MORTIMER, 
Eduardo Fleury; Smolka, Ana Luiza Bustamante (Org.). Linguagem, 
cultura e cognição: reflexões para o ensino e a sala de aula. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2001. p. 77-88.

HERNÁNDEZ, Fernando; VENTURA, Montserrat. A organização 
do currículo por projetos de trabalho: o conhecimento é um calei-
doscópio. 5.ed. Porto Alegre: Artmed,1998.

INEP. Glossário da Educação Especial – Censo escolar 2019. INEP/
MEC. (Disponível em http://download.inep.gov.br/educacao_basica/
educacenso/situacao_aluno/documentos/2019/glossario_da_educa-
cao_especial_censo_escolar_2019.pdf)

Intervenção precoce: momento de interação e comunicação. São 
Paulo: CENP/SEE/SP, 1993.

IPT. Instituto de Pedagogia Terapêutica – Professor. Norberto de 
Souza Pinto. Acesso em 16 de agosto de 2019.

JANNUZZI, G. S. A educação do deficiente no Brasil: dos primór-
dios ao início do século XXI. 2ª ed. Campinas: Autores Associados, 
2006.

KASSAR, M. C. M. Ciência e senso comum no cotidiano das clas-
ses especiais. Campinas: Papirus, 1995. (Série Educação Especial)

KASSAR, Mônica de Carvalho Magalhães. Liberalismo, neoliberalis-
mo e educação especial: algumas implicações. Caderno CEDES [on-
line]. 1998, vol. 19, n. 46, p. 16-28. Disponível em: <http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101- 32621998000300003& 
lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 15 jan. 2012.

Lei Orgânica do Município. Campinas, SP, 1990.

LONGHI, Simone Raquel Pagel; BENTO, Karla Lucia. Projeto po-
lítico-pedagógico: uma construção coletiva. Revista de divulgação 
técnico-científica do ICPG. Vol. 3 n. 9 - jul.-dez. /2006. Disponível 
em <http://www.nre.seed.pr.gov.br/londrina/arquivos/File/2pppuma-
construcaocoletiva.pdf>. Acesso em 7 nov 2012.

LUCKASSON, R; REEVE, A. Naming, defining and classifying in 
mental retardation. Mental retardation, v.39, p.47-52, 2001.

MAIA-PINTO, Renata Rodrigues (2012). Aceleração de ensino na 
educação infantil: percepção de alunos superdotados, mães e profes-
sores (Tese de doutorado). Universidade de Brasília, Brasília.

MANTOAN, M.T.E. Compreendendo a deficiência mental: novos 
caminhos educacionais. São Paulo: Scipione, 1989.

182



MANTOAN, Maria Tereza Eglér (org). O desafio das diferenças nas 
escolas. Petrópolis: Vozes, 2011.

Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de 
Educação Básica. Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009. Institui 
diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado 
na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília: MEC: 
CNE: CEB, 2009b.

Ministério da Educação. Parecer CNE/CEB nº 17, de 3 de julho de 
2001. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Bá-
sica. 2001b. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/
pdf/CEB017_2001.pdf>. Acesso em: 06 jun. 2012.

Ministério da Educação. Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setem-
bro de 2001, que institui as diretrizes nacionais para a Educação Es-
pecial na educação básica. Brasília: MEC: SEESP, 2001a.

Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Saberes e 
Práticas da Inclusão – Avaliação para Identificação das Necessida-
des Educacionais Especiais, SEESP/ MEC, Brasília, 2005.

Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial. Manual de 
orientação: Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifun-
cionais. Brasil, 2010.

MIRANDA, T. G. Articulação entre o atendimento educacional espe-
cializado e o ensino comum: construindo sistemas educacionais inclu-
sivos. Cocar, Belém, n.1, p. 81-100, 2015

MOREIRA, Laura Ceretta; BAUMEL, Roseli C. Rocha 
de C.. Currículo em educação especial: tendências e deba-
tes.  Educ. rev., Curitiba,  n. 17,  p. 125-137,  junho  2001. Dispo-
nível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&-
pid=S0104-40602001000100010&lng=en&nrm=iso>. Acesso 
em 15 jan. 2012. 

MUNDURUKU, Daniel. Um sonho que não parecia sonho. São 
Paulo: Caramelo, 2007.

NEGRINI, Tatiane. Altas habilidades/superdotação: conceitos e ca-
racterísticas. Ministério da Educação Universidade Federal de Santa 
Maria. Coordenadoria de Ações Educacionais Curso de Aperfeiçoa-
mento em Atendimento Educacional Especializado para o estudante 
com altas habilidades/superdotação, 2018

NEGRINI, Tatiane. Altas Habilidades/Superdotação: conceitos e 
características. Curso de Aperfeiçoamento em Atendimento Educa-
cional Especializado para o estudante com Altas habilidades/superdo-
tação. Universidade Federal de Santa Maria. Coordenadoria de Ações 
Educacionais. Ministério da Educação, 2018.

NEVES, Marcio. Portal R7. Crianças superdotadas são menos de 
0,04% dos estudantes no Brasil. Disponível em: https://noticias.r7.
com/sao-paulo/criancas-superdotadas-sao-menos-de-004-dos-estu-
dantes-no-brasil-21102018. Acesso em: 01 de abr. de 2019.

OLIVEIRA, A, A, S de. Conhecimento escolar e deficiência inte-
lectual: dados da realidade. Curitiba: CRV, 2018.

PLETSCH, M. D. A. A formação de professores para a educação in-
clusiva: legislação, diretrizes, políticas e resultados de pesquisa. Edu-

car, Curitiba, n.33, p. 143-156, 2009

 Presidência da República. Decreto 7.611, de 17 de novembro de 
2011. Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. Publicado no DOU de 18 de 
novembro de 2011. Brasília, 2011.

Presidência da República. Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005. Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dis-
põe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 
10.098, de 19 de dezembro de 2000. Brasília, 2005.

Presidência da República. Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 
2008b. Dispõe sobre o atendimento educacional especializado, regu-
lamenta o parágrafo único do art. 60 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 6.253, de 13 de 
novembro de 2007. 2008b. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm>. Acesso em: 
12 ago. 2010.

Presidência da República. Decreto nº 6.949/09, de 25 de agosto de 
2009. Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
York, em 30 de março de 2007. 2009a. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato20072010/2009/decreto/d6949.htm>. 
Acesso em: 6 jun. 2012.

Presidência da República. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dis-
põe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras provi-
dências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 de julho de 1990.

Presidência da República. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 1996. Dispo-
nível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil _03/LEIS/l9394.htm>. 
Acesso em: 12 ago. 2011.

PRIETO, Rosângela Gavioli. Políticas de inclusão escolar no 
Brasil: sobre novos/ velhos significados para educação espe-
cial. In: MENDES, Enicéia Gonçalves; ALMEIDA, Maria 
Amélia. Das margens ao centro: perspectivas para as polí-
ticas e práticas educacionais no contexto da educação espe-
cial inclusiva. Araraquara/ SP: Junqueira & Marin, p. 61-78, 
2010.

RECH, Andréia Jaqueline Devalle. A organização do atendimento 
educacional especializado para o aluno com altas habilidades/su-
perdotação. Ministério da Educação Universidade Federal de Santa 
Maria. Coordenadoria de Ações Educacionais Curso de Aperfeiçoa-
mento em Atendimento Educacional Especializado para o estudante 
com altas habilidades/superdotação, 2018

REGANHAN, W. G. Recursos e estratégias para o ensino de alunos 
com deficiência: percepção de professores. Marilia: Unesp, 2006. 
(Dissertação de Mestrado).

RENZULLI, J. S., KOEHLER, J. L. & FOGARTY, E. A. Operation 
Houndstooth intervention theory: Social capital in today’s schools. 
Disponível em http://www.prufrock.com/ client/client_pages/GCT_
articles/Operation_Houndstooth/Operation_Houndstooth.cfm (2006).

RENZULLI, Joseph Salvatore (1986). The three-ring conception of 

183



giftedness: A developmental model for creative productivity. IN: R.J. 
Sternberg & J.E. Davidson (Orgs.). Conceptions of giftedness. New 
York: Cambridge University Press, p. 53-92..

RENZULLI, Joseph Salvatore. Modelo de enriquecimento para toda 
a escola: um plano abrangente para o desenvolvimento de talentos 
e superdotação. Tradução de Susana Graciela Pérez Barrera. Revista 
Educação Especial / v.27/ n. 50/p. 539-562 set. / dez., 2014.

ROCHA, Ruth. Romeu e Julieta. São Paulo: Richmond Educação, 
2011.

ROSA, João Guimarães. Grande Sertão: Veredas, Rio de Janeiro/RJ: 
Editora José Olympio, 4ª. Edição, 1965

SÁ, E.D.; CAMPOS, I.M.; SILVA, M.B.C. Atendimento educacio-
nal especializado: deficiência visual. São Paulo: MEC/SEESP, 2007. 
54p.

SANT’ANNA. Laercio. Acessibilidade Legal. O que é um Display 
Braille? Jornal Conviva - Ano VII - nº. 36, outubro. 2006. Disponí-
vel em: http://www.acessibilidadelegal.com/33-display-braille.php. 
Acesso: 21 out. 201.

Secretaria da Educação Especial. Política Nacional de Educação Es-
pecial na perspectiva da educação inclusiva. Revista de educação 
especial, v. 4, n. 1, jan./jun. 2008a.

Secretaria Municipal de Educação de Campinas. Comunicado nº 13, 
de 18 de novembro de 2006. Dispõe recomendações sobre a imple-
mentação da Escola Fundamental de 9 anos a partir do ano letivo de 
2006. Campinas, SP, 2006.

Secretaria Municipal de Educação e Fumec. Resolução nº 6, de 10 
de novembro de 2006. Estabelece as diretrizes para a organização, 
a avaliação e o fortalecimento do trabalho pedagógico nas unidades 
educacionais/espaços educativos e em outras instâncias da SME/Fu-
mec. Campinas, SP, 2006.

Secretaria Municipal de Educação. Caderno Curricular Temático 
Educação Básica: Ações educacionais em movimento – Espaços e 
tempos na educação das crianças. Campinas, SP, 2014.

Secretaria Municipal de Educação. Diretrizes curriculares da edu-
cação básica para o ensino fundamental e educação de jovens e 
adultos anos finais: um processo contínuo de reflexão e ação. Cam-
pinas, SP, 2010.

Secretaria Municipal de Educação. Diretrizes curriculares da edu-
cação básica para o ensino fundamental e educação de jovens e 
adultos anos iniciais: um processo contínuo de reflexão e ação. Cam-
pinas, SP, 2012a.

 Secretaria Municipal de Educação. Diretrizes curriculares da edu-
cação básica para educação infantil. Campinas, SP, 2013.

Secretaria Municipal de Educação. Resolução nº 12, de 7 de novem-
bro de 2011. Dispõe sobre o processo de atribuição de aulas, agru-
pamentos, ciclos, turmas, unidades educacionais, blocos de unidades 
educacionais e locais de trabalho aos professores e aos especialistas 
de educação da rede municipal de ensino de Campinas. Campinas, 

SP, 2011.

Secretaria Municipal de Educação. Resolução nº 23, de 17 de no-
vembro de 2010. Estabelece diretrizes e normas para o planejamento, 
a elaboração e a avaliação do

Secretaria Municipal de Educação. Resolução nº 5, de 9 de novem-
bro de 2011. Dispõe sobre as diretrizes para o atendimento à demanda 
escolar nas unidades educacionais de ensino fundamental e de educa-
ção de jovens e adultos da Rede Municipal de Ensino de Campinas e 
Fumec. Campinas, SP, 2011.

SOTERO, Mariana da Cunha. Política municipal de educação espe-
cial de Campinas no período de 2005 a 2012. 2014. 195 f. Disserta-
ção (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade 
Estadual de São Paulo, São Paulo, 2014.

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura. Inclusão digital e social de pessoas com defi-
ciência: textos de referência para monitores de telecentros. Brasília: 
Unesco, 2007.

VALADÃO, G. T. Inclusão escolar e planejamento educacional 
individualizado: avaliação de um programa de formação continuada 
para educadores. Tese (Doutorado em Educação Especial) – Univer-
sidade Federal de São Carlos, São Carlos, 245 f., 2013.

VEIGA, I. P. A. (Org.). Projeto Político-Pedagógico da escola: uma 
construção possível. 29. ed. Campinas: Papirus, 2013.

VELTRONE, A, A. Inclusão escolar do aluno com deficiência inte-
lectual no Estado de São Paulo: identificação e caracterização. Tese 
(Doutorado em Educação Especial) – Universidade Federal de São 
Carlos, São Carlos, 193 f., 2011.

VIEIRA, Nara Joyce Wellausen. O processo de identificação e ava-
liação: conhecendo as diferentes abordagens. Ministério da Educação 
Universidade Federal de Santa Maria. Coordenadoria de Ações Edu-
cacionais Curso de Aperfeiçoamento em Atendimento Educacional 
Especializado para o estudante com altas habilidades/superdotação, 
2018

VIGOTSKI L.S. A formação social da mente: o desenvolvimento 
dos processos psicológicos superiores. Trad. José Cipolla Neto, Luís 
Silveira Menna Barreto, Solange Castro Afeche. 6º ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 1998.

VIRGOLIM, Angela M. R. Altas habilidade/superdotação: enco-
rajando potenciais / Angela M. R. Virgolim Brasília: Ministério da 
Educação, Secretaria de Educação Especial, 2007.

VIRGOLIM, Angela Mágda Rodrigues. A contribuição dos instru-
mentos de investigação de Joseph Renzulli para a identificação de es-
tudantes com Altas Habilidades/Superdotação. Santa Maria: Revista 
Educação Especial, v.27, n. 50, p. 581- 610 set./ dez., 2014.

VYGOTSKI, Lev Semenovitch. Génesis de las funciones psíquicas 
superiores. In: ______. Obras escogidas. Madrid: Visor, 1995. v.3, 
p.139-168.

VYGOTSKY, L.S.  Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins 
Fontes, 1991

184



185




